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Nota Introdutória 

Este trabalho, coordenado pelos Deputados que integram o Bloco de 
O 	Reorganização Democrática na Assembléia Legislativa, resume as principais 

considerações e diretrizes de um projeto ousado e duradouro para Minas 
Ck 	Gerais. 

n 	É lançado num momento oportuno do cenário político nacional, quando o país 

r: 	
procura soluções para os problemas institucionais e, principalmente, para as 
dificuldades macroeconômicas, que afetam toda a sociedade brasileira. 

O momento é de estruturar as bases que sustentem o crescimento e o 
desenvolvimento de Minas e do Brasil, com a consciência da importância do 

o 	país no mundo. 

A renovação dos quadros políticos em 1995, com as eleições para a Presidência 
da República, para os Governos dos Estados, para o Senado Federal e para as 
Assembléias Legislativas em outubro próximo, tornam este documento mais do 
que oportuno, fazem-no necessário. 

O Nesse contexto, uma proposta ampla para Minas Gerais, que resulta da visão 
pluripartidária do Bloco de Reorganização Democrática. 

Para sua realização, recorreu-se às Audiências Públicas Regionais e aos 
Seminários Legislativos, cujos anais foram organizados pelo Departamento de 
Consultoria e Pesquisa da Assembléia.  

C 	A empresa Lélio Fabiano & Associados, como consultoria especializada, foi 
e 	confiada a elaboração do projeto. 

Profundas reflexões sobre as conjunturas mundial e nacional, sobre a estrutura 
de nosso Estado na atualidade e em futuro próximo, cercadas de discussões 
com as principais lideranças políticas, com as autoridades dos poderes 
constituídos, com as entidades classistas dos empresários e dos trabalhadores, 
enfim, com a sociedade civil, levaram à concepção de um Projeto Estratégico 
para Minas na antevéspera do terceiro milênio. 

Até lá, mais de 8 milhões de pessoas constituirão a parcela economicamente 
ativa numa população superior a 18 milhões, números que traduzem a imensa 
responsabilidade de governar Minas, terra com permanente anseio de liberdade 
e justiça social. 

A dinâmica da Democracia impõe-nos esse dever, acima dos partidos, por um 
O 	Governo austero e digno da confiança e do respeito de todos os concidadãos. 

Bloco de Reorganização Democrática 
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Deputados que integram o Bloco de Reorganização Democrática na 
Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, em fevereiro de 
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"NÓS, MINEIROS, DO MESMO MODO QUE OS OUTROS, 

r) 	 SOMOS ANTES DE TUDO BRASILEIROS, HIPNOTIZADOS 
NA MAGIA QUE SUGERE O NOME DE NOSSA PÁTRIA 
COMUM, ESSA BRASILIDADE QUE A CADA DIA MAIS 

SE AFIRMA A DESPEITO DAS LATITUDES GEOGRÁFICAS, n 
DAS DIFERENÇAS SÓCIO- ECONÓMICAS." 

TANCREDO NEVES 

O 

O 	 "RECUPERAR O QUE HÁ DE MAIS GENUINO EM MINAS: 
A POLÍTICA, COMO ARTE E COMO VOCAÇÃO? 

HÉLIO GARCIA 

7 
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1. APRESENTAÇÃO 

Os valores históricos, culturais, econômicos e sociais da gente mineira estão 
presentes no país há mais de dois séculos, ultrapassando as fronteiras do 
território de Minas, um estado mediterrâneo buscando a síntese da nação 
brasileira, em permanente comunicação com o mundo. 

r\ Assim foi na Inconfidência Mineira, na Independência, na Proclamação da 
República, na Revolução de 1930, na restauração da Democracia em tempo 
recente. 

r\ 
Benedito Valadares, Juscelino Kubitschek, Milton Campos, Israel Pinheiro, 

e Rondon Pacheco, Tancredo Neves, para citar somente alguns de nossa época, 
são paradigmas dos governantes que marcaram presença na vida nacional, com 
largueza de visão política e coragem para ações inovadoras, rompendo com o 
conformismo. 

Os mineiros estão em toda parte, defendendo os direitos inerentes à cidadania, 
os valores da pessoa humana e do trabalho, o pluralismo político,a livre 
iniciativa, a integridade nacional. 

Enfim, a consciência da Liberdade como valor primeiro, compromisso sempre 
lembrado, desde Tiradentes. 

O caráter dos mineiros tem sido formado nessas lides, pela fé no Criador, pela 
crença em valores perenes, pelo equilíbrio do comportamento, pela dedicação 
ao trabalho e pela austeridade de vida, convivendo com a diversidade de 
geografia, clima e cultura em seu vasto território. 

n 
"Minas são muitas", no dizer de Guimarães Rosa. 

C 
E muitas, muitas mais, as suas ligações com os vizinhos e os demais Estados da 
Federação. 

Eis que a consciência desses valores e ligações e a percepção dos desequilíbrios 
regionais e sociais desencadearam, ao longo desses séculos, a necessidade de 
múltipla convivência, buscando conciliar interesses e direitos, deveres e 
obrigações em torno do bem comum pela união nacional. 

"Este é o primeiro princípio da democracia: as coisas essenciais nos homens 
são as coisas que eles possuem em comum e não as coisas que eles possuem 
separadamente. E o segundo princípio é, simplesmente, este: o instinto ou 
desejo político é uma das coisas que eles possuem em comum." (Chesterton, In 
Ortodoxia) 

n 
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Ocorre que a vida nacional se alterou muito nas últimas décadas, estando a 
sociedade mais consciente das dificuldades do país nos planos institucional, 
econômico e social. 

Os movimentos das "diretas-já", da juventude "cara-pintada", das forças 
sindicais e das entidades de classe, as comissões parlamentares de inquérito, a 
vigilância dos meios de comunicação, a violência nas grandes metrópoles, a 
campanha contra a fome, os movimentos separatistas de algumas regiões, todo 
esse quadro caracteriza o recrudescimento da insatisfação da sociedade, por 
todos os seus segmentos, quanto aos rumos do país. 

Hoje, mais do que nunca, é necessário contar com Governo comprometido com  
justiça social e com o desenvolvimento. e. com  lideranças hábeis na arte de  
governar.  

Não é por qualquer outra razão que o governador Hélio Garcia prometeu em 
campanha "recuperar o que há de mais genuíno em Minas: a Política como 
arte e como vocação." 

Mas é preciso ir além, é preciso colocar Minas em posição de liderança na 
Federação. 

Ousadia, inovação, criatividade e sobretudo vontade política não podem faltar a 
Minas na antevéspera do terceiro milênio de nossa civilização, a bem da 
inserção do Brasil no mundo desenvolvido. 

Num mundo em profundas transformações, como nunca antes registradas na 
história, a partir da Segunda Grande Guerra e especialmente nas últimas 
décadas: novos centros de poder, grandes blocos econômicos, consciência 

(") universal pela preservação do meio ambiente, ampliação do comércio mundial, 
universalização das comunicações e dos transportes, o domínio do 
conhecimento pelos países mais desenvolvidos, o avanço da ciência e da 
tecnologia, o desmoronamento dos sistemas ditatoriais e ideológicos, o 
surgimento de novos países industrializados. 

Em contraposição, o mundo se debate com a expansão demográfica, com a 
fome e a miséria de bilhões de seres humanos em países com economia 
primitiva, com guerras religiosas e étnicas, com o tráfico de drogas, com 
epidemias incontroladas, com a deterioração do meio ambiente, com ondas de 
migração dos países mais pobres para os mais ricos, com intervenções militares 
e bloqueios econômicos em algumas nações, com o perigo das armas nucleares. 

A disparidade econômico -social entre Norte e Sul aumenta o potencial de 
conflitos futuros entre alguns povos, na medida em que já não se pode 

n esconder de um simples cidadão rural, e de resto de uma nação inteira, o bem 
estar que se pode usufruir em outra, graças às telecomunicações por satélites ( 
televisão, telefone, telefax, transmissão de dados) e às facilidades da aviação 
comercial a jato. 

9 

e 

r 



Minas do Ano 2000 
P VERSÃO 

r 

r 

o 

r 
r 

r 
n 

n 

rZ 

n 

o 

O poder político, outrora baseado em extensão de terras, na riqueza, na força, 
no complexo militar-industrial, desloca-se para o domínio da inteligência, do 
conhecimento,da informação, da velocidade. 

É nesse contexto de contrastes, é com essa "visão do mundo" que Minas tem de 
exercer sua liderança no país: Minas, cujos valores, crenças e ações não se 
limitavam às fronteiras de seu território no passado. 

Re-unir os mineiros, unir-se ainda mais profundamente aos Estados do Brasil, 
ampliar suas conexões com o mundo externo.  

Comunicar-se, lato sensu, com sua comunidade de cidadãos e com o exterior, 
passa a ser inarredável necessidade de convivência política no plano da 
Humanidade, fazendo interagir os valores da cidadania, compartilhar cultura, 
bens e serviços e exercitar a democracia em âmbito mundial, ultrapassando as 
fronteiras físicas, que se tornam cada vez mais virtuais. 

10 
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Lugar senão se divulga: 

é onde os panos carecem de fechos" 

João Guimarães Rosa, em "Grande Senão ,Veredas" 
("") 

(""` 

A partir desta apresentação, pretende-se estabelecer um elenco de propostas 
que configurem um projeto estratégico para Minas Gerais, com uma perspectiva 
diferenciada, com grandes metas e diretrizes duradouras. 

A situação político-institucional de Minas e sua posição no "ranking" da 
Federação, como segundo Estado por quase todos os indicadores econômico-
sociais, parecem criar condições ideais para o grande salto para o futuro 
próximo, de modo a garantir melhor padrão de vida para os milhões de 
mineiros. 

Mas é preciso sempre enfatizar que por mais presente, mais atuante e mais ágil 
que seja o Governo, nunca este substituirá a criatividade do ser humano, o 
denodo e o trabalho dos cidadãos, as iniciativas espontâneas da sociedade. 

r 
Uma sociedade livre e culta, num Estado com ampla infra-estrutura física e 
social, em permanente comunicação com outras, sempre será vetor de novas 
idéias a exigirem a reciclagem das diretrizes e das ações do Governo. 

As propostas aqui apresentadas deverão ser amplamente debatidas com as 
lideranças do Governo, com a classe política, com empresários e trabalhadores, 
de modo a contar não só com a adesão, mas com o compromisso nas ações no 
âmbito de um governo democrático, imbuído do exclusivo espírito público, 
pautado pela Ética e comprometido com a justiça social, onde quer que haja 
uma aglomeração de cidadãos, por mais pequena que seja. 

O 
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r 
2. Grandes Metas 

Em seu Governo, Hélio Garcia reiterou as prioridades sociais,  "atreladas a 
setores como educação, saúde, habitação popular, criança e adolescente, 

C 

	

	preservação do meio ambiente, transporte e segurança pública, no contexto do 
binômio progresso econômico com a melhor qualidade de vida". 

As mensagens encaminhadas à Assembléia Legislativa para o Plano Plurianual 
de Ação Governamental ( Lei número 10.578, de 31 de dezembro de 1991 e Lei 
número 10.927, de 20 de novembro de 1992) para o período 1992-1995, são 
documentos que merecem ser citados, pois retratam a precariedade dos 
serviços públicos em alguns setores e estabelecem diretrizes e metas setoriais 
para recuperá-los. 

r 
As ações realizadas, no limite da capacidade orçamentária do Estado, permitem 
hoje partir para o estabelecimento de novas metas e prioridades, no contexto de 
um projeto estratégico para Minas. 

Impõe-se um esforço concentrado, coerente e duradouro em setores 
fundamentais, "reinventando o Governo", como apregoam Ted Gaebler e David 
Osborne (edição brasileira, dezembro de 1993, MH Editora, Brasília). 

O desenvolvimento social e o econômico estão intrinsecamente vinculados, um 
não ocorre sem o outro. 

Liberdade, Democracia, Justiça Social, Qualidade de Vida, Propriedade são 
anseios de todos, que só serão alcançados numa sociedade mais instruída e 
culta, com o direito e a possibilidade de ir-e-vir pelos meios de transporte e de 
comunicação,com trabalho, com melhor distribuição da riqueza entre as regiões 
e as camadas sociais. 

Numa rápida retrospectiva, é essencial lembrar que o Brasil registrou a maior 
taxa de crescimento do PIB - Produto Interno Bruto em todo o mundo, de 1870 a 
1987 ( cf. Angus Madison, in "Nova Era da Economia Mundial"), com média 
composta de 4,4% a.a, enquanto a população cresceu à taxa de 2,3% a.a, com 
ganho de renda "per capita" à razão de 2,1% a.a. 

Esse crescimento demonstra, por si só, a extraordinária energia da sociedade 
brasileira. 

O Estado não pode ofuscar esta realidade, deve estar sintonizado com as forças 
da cidadania, garantindo o "ambiente" para o continuado crescimento da 
sociedade. 

Desajustes institucionais no plano federal interferiram e têm interferido 
brutalmente nesse "clima", marcadamente a partir da década de 80, 
prejudicando o "animus" da sociedade. 

13 
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Uma sociedade triste e descrente de seus governantes esmorece em sua 
vontade, dispersa sua energia, perde sua identidade cultural, parte para a 
desobediência civil, desagrega-se, involui. 

Urge recriar no país o clima de autoconfianca dos cidadãos, de vontade  
coletiva, de seguranca do governo sle dignidade dos mandatários públicos.  

Não se trata de criar um clima de euforia social, de "copa do mundo", mas de fé 
e crença nos valores permanentes do país Brasil, de ordem, de trabalho, de 
progresso, através de um programa de comunicação social que atinja todas as 
camadas da população, por mais distantes que estejam dos grandes centros 
urbanos. 

Minas deve estar alinhada nesse embate, como sempre, quando a Nação está 
combalida. 

Nosso Estado não foge desse quadro, cresceu e ajudou o país a crescer. Padece, 
porém, como os outros, com as incertezas político-institucionais, com 
legislação efêmera, com as inseguranças macro-econômicas, com o descontrole 
do "deficit" público, com a inflação crônica, com o descrédito da moeda 
nacional, a prática continuada de elevadas taxas de juros, o ultra-complexo e 
oneroso sistema tributário, com a desconcertada aplicação do dinheiro público, 
etc. 

Minas não pode ausentar-se da política nacional, tem de estar presente em 
Brasília, atuando com todas suas virtudes e todas suas lideranças: os políticos 
mineiros têm de estar vigilantes, pelo Governo Estadual, por seus Senadores e 
pela bancada na Câmara dos Deputados, junto aos poderes da União. 

O afastamento de Minas, o estado da síntese e do equilíbrio, tem levado a 
República e a sociedade à situação que hoje deploramos. 

E este Estado, que se desenvolveu economicamente a partir dos anos 50, 
cresceu excepcionalmente na década de 70, enfrentou também a adversidade 
com a recessão dos anos 80, não pode perder a liderança que detem no cenário 
nacional, retomando o ritmo de crescimento na década em curso. 

re• 	Nos últimos 20 anos, Minas foi a unidade da Federação que mais cresceu, 
aumentando sua participação relativa no PIB - Produto Interno Bruto do país em 
50%, passando de 8,28% em 1970 para 12,52% em 1990, alcançando o segundo 
lugar em expressão econômica (cf. anexos). 

Minas, cercada de Estados brasileiros por todos os lados e vizinha do Distrito 
Federal, mercê de sua posição geográfica, deve ousar para crescer em ritmo 
acelerado, adotando prioridades para educacão, infra-estrutura e 
desenvolvimento. 

r 
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Eleger estas metas, agir em função delas, não perder tempo nem dispersar os 
recursos limitados do Governo e dos municipios na miríade dos compromissos 

	

rb• 	correntes e que são cobrados diuturnamente pela mídia. 

Sem a universalização do 	ensino, sem infra-estrutura mínima de 
telecomunicações, transporte, energia, sem uma política vigorosa para o 
desenvolvimento econômico, não há como promover o bem- estar comum, a 
melhoria da qualidade de vida. 

Definitivamente, pelo porte da economia do Estado e pela arrecadação do 
governo e dos municípios, é utópico pensar em outras prioridades de modo a 

	

rc 	atender à infinita demanda social. 

As três grandes metas aqui propostas são o suporte de uma política 
desenvolvimentista auto-sustentável: educar a população; 	garantir os 

` instrumentos básicos indispensáveis às atividades na agricultura, mineração, 
indústria, comércio e serviços; gerar empregos; estimular a produção e a 
circulação de riquezas; ampliar a base de arrecadação do Governo. 

As inúmeras outras frentes da ação governamental deverão constituir 
prioridades setoriais, configurando os serviços permanentemente prestados 
pelo Estado nos campos de saúde, segurança, saneamento, habitação, ação 

	

r 	social, esportes, lazer e turismo, meio-ambiente, transportes, entre outras, 
como agente ordenador da coletividade, buscando o ideal da justiça social. 

("" 
Também no cumprimento dessas prioridades, Minas deverá procurar ampliar 

	

("). 	 seus "enlaces" com as unidades da Federação e com os países do mundo 
desenvolvido. 

	

(-\ 	Os Mineiros não têm vocação para ilhéus! 

De suas montanhas e de seus planaltos, dos sertões sem fechos sempre 
surgiram a ousadia e a coragem, com a percepção nítida de seu entorno e de seu 
tempo. 

É hora de Educação, Infra-estrutura e Desenvolvimento. 

r. 

r. 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

" Art. 205 - A educação, direito de todos e dever do Estado e da 
família, será promovida e incentivada com a colaboração da socie-
dade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho." 

"Art. 215 - O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos 
culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e 

incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. " 

Disposições constitucionais transitórias 

"Art. 60 - Nos dez primeiros anos da promulgação da Constituição, o 
Poder Público desenvolverá esforços, com a mobilização de todos os 
setores organizados da sociedade e com a aplicação de, pelo menos, 

cinquenta por cento dos recursos a que se refere o art. 212 da Constituição, 
para eliminar o analfabetismo e universalizar o ensino fundamental." 

fl 
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2.1. Educação 
(n• 	No campo da educação, o país acumula quase quinhentos anos de atraso 

histórico, desde o primeiro Governador Geral da Colônia até a época atual. 

Nunca os regentes portugueses e os governantes brasileiros enfrentaram esta 
questão com prioridade e determinação, especialmente em relação ao ensino 

r) 	fundamental. 

Também, no que respeita ao ensino médio e ao ensino superior, as iniciativas 
dos governos são recentes. 

O Ministério da Educação e Cultura só veio a ser criado em 1930, no Governo 
Getúlio Vargas. As universidades só passaram a existir depois dessa década. 

Enquanto crescia o Brasil nos ciclos do ouro, das gemas, da cana-de- açúcar e do 
café, na Europa e na Ásia muitos países já contavam com suas universidades. 

Com a revolução industrial, no século passado, países como a Inglaterra e o 
Japão investiam pesadamente na universalização do ensino para toda a 
população, seguidos de outros. 

Nosso país guarda, portanto, um descompasso gigantesco com as nações mais 
desenvolvidas, desenvolvidas porque atacaram esta questão fundamental. 

Hoje, inquestionavelmente, a liberdade dos cidadãos, a qualidade de vida, a 
energia da sociedade, enfim, o poder das Nações, respaldam-se no nível de 

r"‘ 	 cultura da população. 

Já não mais dependem tanto dos recursos naturais, da extensão das terras, da 
mão-de-obra farta, mansa e desqualificada. Dependem da universalidade do 
ensino e de sua qualidade, numa conjunção do empenho dos governos e da 
sociedade, agentes que têm de exercitar sua vontade política com determinação 
para "agir e fazer" uma revolução cultural. 

A Constituição Federal é incisiva nessa questão, conforme preceitos de seu 
capítulo III - seções I e II: direito de todos e dever do Estado e da família com a 
sociedade. 

n 
Por tudo isto, a Educacão deve constituir a prioridade primeira de um projeto 
estratégico para Minas e para o país. 
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"SERÁ NECESSÁRIO QUE NOS CONSCIENTIZEMOS 
RAPIDAMENTE DE QUE, SEM MELHORA SUBSTANCIAL 
EM NOSSO ENSINO BÁSICO, EM ESPECIAL NAS PRIMEI- 

RAS OITO SÉRIES DO ENSINO FUNDAMENTAL, NÃO 
PODEMOS SEQUER ALMEJAR OS NÍVEIS DE ATIVIDADE 
ECONÔMICA E DE BEM ESTAR SOCIAL DE QUE DESFR U- 

TAM AS NAÇÕES DESENVOLVIDAS. " 

WALFRIDO SILVINO DOS MARES GUIA NETO 

"O BRASIL PRECISA MAIS DO QUE NUNCA TRATAR 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA COMO INVESTIMENTO INDIS- 
PENSÁVEL A QUALQUER PAÍS QUE PRETENDA UM LU- 
GAR NO MUNDO MODERNO ,PORQUE NUNCA A EDU- 

CAÇÃO FOI TÃO DECISIVA PARA CONSTRUIR UMA 
ECONOMIA PRÓSPERA E UMA DEMOCRACIA PARTICI- 

PATIVA, FUNDADA NO PACTO DOS CIDADÃOS." 

SÉRGIO COSTA RIBEIRO 

n 
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2.1.1. Ensino Básico 

Em Minas, a situação do ensino básico ( primeiro e segundo graus) não difere 
muito da vigente nas regiões Sul e Sudeste, em que mais de 95% da população 
infantil têm acesso às escolas, contrapondo-se a indicadores mais modestos no 
Norte/Nordeste do país. 

n 	No entanto, convivemos com baixa qualidade de ensino, práticas 
administrativas e pedagógicas desatualizadas, sofrível remuneração dos 
professores, indicadores elevados de repetência e evasão escolar, com 
consequências não permissíveis no mundo atual para o desenvolvimento da 

O 

	

	personalidade da criança e do adolescente, para a vida familiar e social, e o 
inadmissível desperdício de tempo e de recursos do Estado e da sociedade. 

Impõe-se o reconhecimento desta grave realidade, mais grave ainda pela média 
dos indicadores nacionais, que posicionam o Brasil em inferioridade até mesmo 
entre os países da América Latina. 

É preciso reconhecer, por outro lado, as dimensões do Sistema Estadual de 
ensino sob administração direta do Governo: mais de 6.200 escolas, 
aproximadamente 130.000 professores e outros 120.000 servidores, quase 3 
milhões de alunos. 

Somadas as escolas estaduais, municipais e particulares, o contingente de 
alunos ultrapassa 3 milhões e 300 mil e as unidades escolares mais de 19.000. 

E, ainda, que a extensão territorial do Estado e sua diversidade climática, 
cultural e de atividades econômicas impõem a necessidade da flexibilização de 
calendário escolar, currículo e recursos didáticos, exigindo modernas técnicas 
de gerenciamento para garantia da qualidade de ensino. 

A bem da verdade, o atual Governo Estadual analisou em profundidade esses 
problemas e estabeleceu prioridades visando à melhoria do ensino: promoveu a 
autonomia da escola nos planos administrativo, pedagógico e financeiro, com 
eleição do Diretor pela comunidade; fortaleceu a direção da escola com a 
instituição do colegiado, que envolve -  corpo docente, servidores, pais e alunos; 
iniciou a avaliação comparativa da qualidade de ensino nas escolas públicas; 
negociou, com o Banco Mundial, financiamento para um amplo programa de 
reciclagem e aperfeiçoamento dos professores; e outras ações, como a 
integração com os municípios, o entrosamento com outros Estados e a abertura 
para a participação das empresas. 

As ações empreendidas e os diagnósticos até aqui realizados permitem concluir 
que a questão nodal do ensino básico não reside na falta de espaço físico, muito 
menos no acesso à escola, nem mesmo na quantidade de professores, mas no 
"software" da educação. 

20 
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O grande salto para um novo estágio de progresso sócio-econômico imprescinde 
do estabelecimento desta meta:  prioridade primeira para a educação. com  

t") 	 ênfase no ensino fundamental.  

Atingi-la num horizonte de cinco a dez anos poderia parecer impossível, porém 
nações da Ásia já o conseguiram nas últimas décadas, e. g. Coréia do Sul. 

Aqui emerge uma questão: a necessidade de implementar intercâmbio com 
outros países, no sentido de conhecer experiências vitoriosas, modernizar os 
recursos didáticos, identificar insucessos, ampliar os horizontes para o futuro. 

Investir no mais nobre dos fatores que determinam uma política de governo 
para o desenvolvimento: o "capital humano". 

Municípios, comunidades, empresas de médio e grande porte devem ser 
convocados pelo Governo para compor uma parceria na co-responsabilidade 
deste desafio maior. 

O mandamento constitucional deveria ser assim interpretado: a educação, 
obrigação de todos e dever do Estado! 

2.1.2. Ensino médio e profissional 

O Estado conta com grande rede de formação e treinamento profissional, que 
or,  abrange desde jovens aprendizes, mão-de-obra qualificada até o 

aperfeiçoamento de profissionais de nível superior, alcançando centenas de 
milhares de alunos em cursos regulares e nos de curta duração. 

Esta rede, que se distribui em quase todo o território, atendendo a demanda das 
principais cidades, está confiada a órgãos do governo ( Secretaria da Educação, 
Prefeituras, CEFET) e predominantemente a entidades privadas (Escolas 
Técnicas de nível médio) ou classistas (SENAI, SENAC, SENAR, SEBRAE). 

As matrículas em cursos regulares de nível médio ( segundo grau e 
profissionalizante) passam de 400 mil. 

Neste setor, o Estado tem sido o apoiador, não o agente principal, aliás como 
preceitua a Constituição Estadual em seu artigo 198, parágrafo quarto: "o 
ensino é livre à iniciativa privada, verificadas a observância das diretrizes e 
bases da educação nacional e da legislação concorrente em nível estadual, e as 
condições de funcionamento e supervisão de qualidade pelo Poder 
Público". 

C 
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2.1.3. Ensino Superior 

No campo do ensino superior, a situação de Minas é privilegiada em relação a 
outros Estados em número de universidades e faculdades federais e da rede 
privada, presentes na Capital e nas cidades de médio e grande porte, até em 
nível de pós-graduação. 

r"\ 	Mais de uma centena de faculdades abrigam hoje perto de 150.000 
universitários, em sua maioria dedicados às ciências humanas. 

De novo, a questão que se levanta é a da qualidade dos cursos de graduação e 
pós-graduação, se comparados em extensão e profundidade com 	os 
equivalentes no mundo desenvolvido, consequência da defasagem histórica 

() 

	

	 antes mencionada e da parcimônia de recursos destinados a ciência e tecnologia 
no Brasil, pelo Governo e pela iniciativa privada. 

fl 	Não menos preocupante é a evasão de jovens mineiros que buscam sua 
educação universitária em outros centros do país, notadamente em São Paulo, 
alguns até no exterior, pelo renome ou pela maior qualidade do ensino 
ministrado. 

Sobressai, neste contexto, outro aspecto: o elevado custo do ensino 
universitário público, o qual ultrapassa 50 vezes o do ensino fundamental, 
segundo dados disponíveis. 

Estas questões devem levar as lideranças políticas à séria reflexão sobre o dever 
do Estado na manutenção do sistema universitário no país, ou se deveria o 
Estado iniciar um programa de privatização progressiva das universidades, 
reservando-se-lhe a função de supervisão e fiscalização, e a co-participação no 
desenvolvimento de cursos e pesquisas julgados de prioridade nacional. 

Em Minas, esta reflexão é não menos relevante, porquanto a Constituição 
Estadual criou a Universidade do Estado de Minas Gerais (art. 81 das 
Disposições Transitórias), com sua Reitoria instalada na Capital e suas 
unidades localizadas nas diversas regiões do Estado, podendo absorver, por 
opção, as instituições de ensino superior integrantes da administração estadual. 

A concepção dessa Universidade, segundo o modelo "multicampi", deveria ser 
reexaminada em profundidade, pela complexidade de sua gestão, de seu 
desenvolvimento no plano acadêmico e de sua manutenção pelos cofres do 
Estado. 

A Assembléia Legislativa deve ser o foro próprio para examiná-la, por isso que 
decorre de mandamento constitucional, aprofundando o debate, a exemplo do 
realizado nas Audiências Públicas no ano de 1993. 

O 
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2.1.4. Cultura 

Cultura e educação estão intimamente entrelaçadas; traduzem a imagem de 
uma civilização, de um povo, de uma nação. 

Desde tempos remotos da pré-história até aos dias de hoje, quando os seres 
humanos já perscrutam o espaço cósmico e contraem o planeta com as 
telecomunicações e as viagens aéreas. 

Não há dúvida que a prioridade para a educação terá como estuário o 
crescimento da cultura,  em seu amplo significado. 

Cultura pressupõe liberdade de pensar, agir e fazer, liberdade para criar e 
desenvolver, numa dinâmica de passado-presente-futuro em todas as atividades 
humanas. 

Escusado fazer exegese do tema, talvez dos mais complexos, passando por 
todas as manifestações culturais da evolução da humanidade, pela tradição oral 
dos conhecimentos nos povos primitivos, pelas pinturas rupestres, pelos 
objetos artesanais, pelos pergaminhos, pelos desenhos, pela música, pela dança 
e pelo folclore, até a invenção da imprensa por Gutemberg. De lá para cá, a 
evolução ganhou velocidade, com a era industrial e de serviços. 

Na atualidade, impera a transmissão instantânea da palavra escrita, dos dados e 
das imagens em escala mundial. 

Depende, pois, o desenvolvimento da cultura do domínio da mensagem escrita 
ou impressa, que só pode nascer de um esforço determinado de cada cidadão, 
de cada grupo, de cada sociedade em investir na educação. 

A ação do Governo no campo da cultura deveria, portanto, ser supletiva, de 
apoio, retaguarda, incentivo às iniciativas da sociedade, que tanto mais exigirá 
quanto mais letrada, erudita e culta tornar-se. 

O Governo do Estado, em conjugação com os municípios e mesmo em parceria 
com a sociedade civil organizada e organismos internacionais, deveria 
concentrar-se na proteção dos documentos, preservação e restauração dos bens 
que constituem patrimônio histórico, artístico e cultural, os monumentos, as 
paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos, como bem prevê a 
Constituição Federal em seu artigo 23. 

Quanto mais desenvolvida uma nação, tanto mais cuidará de sua memória 
cultural. 
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Exemplos estão em toda parte do mundo, até mesmo no Brasil. Sobre ser dever 
do Estado, é também um instrumento comunicador de imagem para toda a 
sociedade e para a população do Estado. Registra-se o extraordinário exemplo 
da Bahia, com a restauração do Complexo do Pelourinho; de Parati, no Rio de 
Janeiro; de Joinville, em Santa Catarina; do Grande Teatro de Manaus; e assim 
vários, com repercussão internacional e no "marketing' político e social. 

C.' 
Seja lembrada a responsabilidade de Minas com seu imenso patrimônio barroco 
nas cidades de Ouro Preto, Mariana, Sabará, Serro, Diamantina, Congonhas, São 
João Del Rei, Tiradentes, seu patrimônio de fazendas seculares do ciclo do café, 
do complexo arquitetônico da Pampulha, da Praça da Liberdade, dos museus de 

C\ 	Belo Horizonte, Juiz de Fora e Araxá, só para mencionar alguns destaques. 

Trata-se muito mais de atitude do Governo que de metas. 

O 
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"CULTURA SUPÕE UMA CONSCIÊNCIA GRUPAL 
OPEROSA E OPERANTE QUE DESENTRANHA DA 
VIDA PRESENTE OS PLANOS PARA O FUTURO". 

ALFREDO BOSI, 
in Dialética da Colonização 
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2.2. INFRA-ESTRUTURA 
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2.2. Infra-Estrutura 
Educação, como fator endógeno, provoca o crescimento do que os estudiosos 
chamam de "capital humano" e daí o desenvolvimento de uma sociedade. 

fl 
Resulta que o desenvolvimento acarreta demanda de mais educação, num 
processo interativo, de "feedback" cada vez mais intenso. 

Esse processo de realimentação mútua carece de meios sem os quais não se 
realiza: infra-estrutura para a transmissão do conhecimento, para o 
deslocamento de pessoas, para o transporte de energia e de bens. 

r 
Considera-se missão do Estado prover de forma direta ou indireta esses meios 
para o sustento e o crescimento da sociedade sob seus cuidados. 

No mundo atual, essa infra-estrutura é cada vez mais complexa e nem sempre 
sob administração direta e exclusiva do Estado: em muitos países desenvolvidos 
está confiada às empresas privadas, reservando-se ao Estado a concessão ou a 
permissão para operar esses meios. 

No Brasil, ainda predomina a forma estatal para prover e gerir a infra-estrutura. 
É possível que em futuro não muito longínquo, se vier da Revisão 
Constitucional esta abertura, o Estado possa admitir a privatização de alguns 
serviços públicos, hoje intangíveis. 

Nas propostas que se seguem, entrelaçando Educação & Desenvolvimento, 
pretende-se concentrar na infra-estrutura essencial, na que em faltando impede 
a evolução social e econômica: telecomunicacões, energia, transporte.  

Outros componentes da infra-estrutura são inequivocamente importantes: 
saneamento básico, instalações e edifícios públicos, equipamentos urbanos, etc 
e deverão ser sempre uma preocupação do Governo; porém poderão ou deverão 
ser objeto de prioridade ou viabilidade estabelecida de comum acordo com os 
municípios e a sociedade diretamente interessada, porquanto de influência 
local ou microrregional. 

Os investimentos do Governo, mais abrangentes, que repercutem em todas as 
regiões e beneficiam toda a população, deverão concentrar-se nas infra-
estruturas sistêmicas: sistema de telecomunicacões, sistema de energia  e 
sistema viário,  no âmbito do Estado e de suas vinculações com o país. 

n 
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2.2.1. Sistema de Telecomunicações 

É grato constatar que, finalmente, Minas dispõe de um serviço - o telefônico -
que abrange todos os 756 municípios e atende razoavelmente a população 
economicamente ativa. 

A concessão desse serviço, por número de municípios, está assim distribuída: 
com as estatais TELEMIG (696), TELEBRASILIA (7, no entorno mineiro da Capital 
Federal), TELEST (1, em Aimorés), TELESP (1,em Fronteira) e com a empresa 
privada CTBC (51, no Alto Paranaíba e Triângulo Mineiro), segundo o Cadastro 
Estadual de Telefonia. 

Contam-se, hoje, em nosso território, mais de 2 mil localidades atendidas, 
1 milhão e 200 mil terminais em serviço e 25 mil aparelhos de uso público. 

Os indicadores de desempenho do serviço telefônico colocam a TELEMIG e a 
CTBC entre as primeiras no "ranking" das empresas brasileiras. 

Portanto, no panorama nacional, nosso Estado está bem posicionado. 

A abrangência territorial do sistema de telefonia, em Minas e no País, resulta, a 
bem da verdade, da prioridade que lhe foi dada pelo Governo Federal nos 
últimos 30 anos, com a criação do Ministério das Comunicações, da EMBRATEL, 
do Sistema TELEBRÁS com as subsidiárias estaduais e com a reformulação da 
política tarifária para o setor. 

O Brasil deixou no pretérito os mensageiros a cavalo ou de "jeep" em seu 
interior, para ingressar definitivamente na era das telecomunicações, 
praticamente no mesmo nível de sofisticação tecnológica dos países 
desenvolvidos. 

Ninguém duvida que as telecomunicações constituem, na atualidade, infra-
estrutura imprescindível para o crescimento da civilização, a comunicação dos 
povos, a realização dos negócios. 

Sua disponibilidade influencia diretamente a educação, a saúde, a cultura, os 
transportes, a agricultura, a indústria e o comércio, o exercício das profissões 
liberais, a segurança pública e a defesa civil, a arrecadação de tributos, o 
sistema bancário, uma infinidade de frentes de trabalho. 

Inovações tecnológicas e globalização dos serviços estão presentes no dia-a-dia 
dos cidadãos do mundo, especialmente neste campo: do velho aparelho 

(—) telefônico, com discagem decádica, aos modernos terminais multimídia 
informatizados, com acesso instantâneo aos pontos mais remotos do planeta; o 
"network" dos satélites de comunicação, a transmissão eletrônica de dados, a 
radiolocalização de veículos, as redes intercontinentais de televisão e de 
videotexto, os portáteis do sistema móvel celular e, assim, indefinidamente. 
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Considera-se necessário mencionar esses aspectos, para que não se ignore o 
amplíssimo horizonte que se abre para as telecomunicações neste final de 
século e para que as autoridades não se contentem com a extensão somente da 
telefonia ao interior do Estado. 

É preciso ousar. Prosseguir no esforço feito nas décadas passadas e estimular os 
investimentos na capacitação gerencial e tecnológica de nossas empresas de 
telecomunicações, tendo em mira mantê-las no mesmo nível das do chamado 
Primeiro Mundo. 

O Estado de Minas Gerais tem se distanciado desse empenho, confiando-o em 
("N demasia às iniciativas do Governo Federal e das estatais por ele controladas 

(isto no Estado que conta com o INATEL - Instituto Nacional de 
Telecomunicações, em Santa Rita do Sapucaí, e o "Vale da Eletrônica"). 

(.4^ 	A política de telecomunicacões do Estado de Minas Gerais  tem de enfocar esses 
aspectos, que tangem suas ações no plano institucional, prestigiando e 
envolvendo mais o DETEL - Depto. Estadual de Telecomunicações com as 
concessionárias do setor. 

"O futuro próximo é certamente promissor; todavia, ainda existe indefinição, pois 
a globalização do mercado de telecomunicações vai exigir do Brasil uma postura 
clara e definida sobre o modelo institucional para o setor." (do Relatório da 
TELEMIG -1992) 

Concretamente, e mais a curto prazo no plano mineiro, há que denunciar 
carências a serem progressivamente eliminadas: 

• garantir o entrosamento entre a TELEMIG e as outras concessionárias com a 
CEMIG e o DER, para utilização das linhas de transmissão e os leitos das 
rodovias, respectivamente, para os canais com fibra ótica (tecnologia já 
dominada, sendo utilizada em todo o mundo). 

• melhorar o atendimento aos municípios que ainda não dispõem dos serviços 
de DDD/DDI, alguns com centrais telefônicas obsoletas; 

• ampliar os serviços de transmissão de dados com a EMBRATEL e 
TELEMIG/CBTC; 

• expandir os serviços de telefonia rural, que hoje só atingem 15 mil 
propriedades, menos de 5% do universo potencial; 

• instalar e ampliar os serviços de telefonia móvel celular nas principais cidades 
do Estado (nossa defasagem para com São Paulo é crescente). 

Com certeza, esses objetivos não serão alcançáveis só com recursos públicos, 
nem com a geração de receita própria das concessionárias, esta última, vez por 
outra, contida pela política tributária do Governo Federal. 
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Será necessário abrir o leque de alternativas com a co-participação da iniciativa 
privada, até mesmo com a privatização das empresas. 

Os instrumentos até hoje utilizados pelas estatais do setor têm sido 
insuficientes para ampliar a oferta dos múltiplos serviços, seja através das 
bolsas de valores, seja do autofinanciamento dos interessados, dado que as 
empresas públicas têm tido restrições legais para buscarem recursos no 
mercado financeiro tradicional, no País e no exterior. 

Vale invocar o mandamento da Constituição Estadual, que, em seu artigo 266 
determina que " o Estado dará prioridade ao aumento de sua participação no 
capital da TELEMIG - por meio de subscrição de novas ações, até atingir o 

ri" montante de 25% do capital social, em parcelas anuais da ordem de 5% cada 
uma, para custear projetos em áreas prioritárias e regiões servidas 
deficientemente e para atender a populacão de baixa renda." 

Chega-se a uma outra questão, delicada por interferir com a tradição: as 
emissoras de rádio e televisão oficiais (Rádio Inconfidência e TV Minas), objeto 
dos artigos 228 e 229 da Constituição do Estado. Sua manutenção pelo Governo 

("N deveria ser objeto de profunda reflexão, considerando-se as dificuldades que 
àquelas são impostas em sua gestão, que as privam de concorrer com as 
emissoras privadas em termos de recursos técnicos de produção e programação, 
acarretando reduzidos níveis de audiência. 

n 

Por outro lado, as inúmeras emissoras privadas sempre poderão ser obrigadas a 
estabelecerem programação que atenda aos princípios estabelecidos na lei e a 
divulgarem o noticiário de interesse do governo, porquanto permissionárias de 
serviço público (especialmente nos campos educativo e da informação de 
interesse coletivo). 

Esta delicada questão deverá ser objeto de análise pelos Poderes do Estado. 

O setor conta com três centenas de estações de rádio e um milhar de 
repetidoras de televisão, atingindo todas as localidades no Estado, geridas por 
sociedades privadas. 

Deveria, sim, causar grande preocupação no plano político-social a hegemonia 
da mídia do eixo Rio-São Paulo (TV Globo, SBT, Bandeirantes, Record e 
Manchete). 

O Governo do Estado deveria estimular e incentivar, por todos os meios a seu 
alcance, a concorrência nesse campo, procurando assentar em Minas empresas 
capazes de estabelecer um equilíbrio nesse contexto. 

Sem sombra de dúvida, as populações do Triângulo Mineiro e do Sul de Minas 
estão mais influenciadas pela mídia de São Paulo, enquanto as da Zona da Mata, 
pela do Rio de Janeiro, aí incluindo a influência da imprensa desses Estados 

30 n 

n 



Minas do Ano 2000 
1° VERSÃO 

jornais O Estado de São Paulo, Folha de São Paulo, Gazeta Mercantil, O Globo e 
Jornal do Brasil). 

Os homens públicos de Minas não podem descuidar nesse campo: a mídia é 
formadora da opinião pública, pode conduzir o povo, a favor ou contra, no que 
respeita a todas as atividades sociais, inclusive quanto aos Poderes 
Constituídos. 

r.' 	A imagem ou a promoção da imagem dos homens públicos de Minas tem 
desvanecido nos últimos tempos pelo domínio exercido no eixo Rio-São Paulo. 
É preciso que Minas acorde, para manter sua liderança na política nacional. 

2.2.2 -Sistema de Energia 

A matriz energética estadual apresenta ainda uma forte dependência da lenha 
("‘ 	(3 3%), seguida de energia hidráulica (32%), do petróleo (18%), do carvão mineral 

(11%) e de outras fontes (6%), em percentuais aproximados (cf.anexos). 

Os programas de âmbito nacional até hoje estabelecidos não conseguiram 
r> efetivamente alterar a tendência histórica do consumo de lenha e do 

desperdício nas instalações industriais, comerciais e residenciais de um modo 
geral. 

O atendimento da demanda de energia no país só não enfrentou problemas, em 
consequência da queda do crescimento econômico na década de 80 e, teria sido 
desastroso, se isto não tivesse ocorrido, pela carência de recursos para 
investimento no setor energético, particularmente nos últimos anos. 

É necessário alterar esse panorama, mediante a adoção de programas intensivos 
de redução do consumo, de conservação ou racionalização do uso de energia, de 
diversificação das fontes. 

Em Minas, os cenários estudados, que projetam consumo crescente de energia, 
prevêem que, no ano 2010, a demanda poderá atingir até 58 milhões de TEP 
tonelada equivalente de petróleo) ou 49 milhões de TEP, contra 31 milhões de 
TEP em 1991. 

r 	Esses cenários tão díspares, com esse "gap", servem de alerta para o Governo e a 
sociedade no sentido de se estabelecer prioridade para a questão energética: 
recursos financeiros, fontes alternativas de energia, racionalização do 
consumo. 

Fontes alternativas deverão ser intensamente exploradas, como a energia solar 
(especialmente num país tropical, com 200 dias /ano de sol !) e energia eólica 

f•-• 	(já sendo utilizada em países desenvolvidos), admitindo-se que , no caso 
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brasileiro, a energia nuclear pode ser postergada para o futuro, depois de 
dominados os problemas de ordem tecnológica e ambiental, além dos de 

rj 	segurança. 

O gás natural,  energético finalmente introduzido na matriz em 1992, deve 
constituir, como fonte limpa e mais econômica, um dos objetivos prioritários 
do Estado para garantir competitividade a seu parque industrial. 

A questão energética é tão vital para o mundo, em busca de auto-sustentação 
para o futuro da humanidade, que se restringe a cada ano o uso de fontes 
finitas , ao mesmo tempo em que se procura a utilização de fontes renováveis, 
com a preocupação hoje dominante de preservar o meio ambiente. 

Não se pode perder de vista a dimensão global do problema: no passado, países 
lutaram por espaço agrícola; em nosso século e até recentemente, pelo petróleo; 
em futuro, lutarão pela energia renovável. 

Países desenvolvidos têm feito um enorme esforço para conter o consumo de 
energia, cientes de sua essencialidade, como no Japão, nos Estados Unidos da 
América e na Alemanha. 

r 

O 
2.2.2.2.1. Energia Elétrica 

r 
A criação da CEMIG - Centrais Elétricas de Minas Gerais, em 1952, pelo 
Governador Juscelino Kubitschek de Oliveira, marca definitivamente o grande 
passo do progresso sócio-econômico de nosso Estado. 

"O Estado inteiro possuía pequenas usinas, quase todas de caráter municipal. 
Na verdade era uma miséria, era a iluminação da miséria do mineiro. A noite 

r 

	

	do mineiro era de uma pobreza, de uma escuridão..." (Lucas Lopes, in Memórias do 
Desenvolvimento - Centro da Memória da Eletricidade no Brasil - Rio de Janeiro, 1991). 

A escuridão da noite mineira foi ficando para trás, desde então, com o 
pioneirismo gerencial e tecnológico que tem caracterizado a administração da 
CEMIG, atualmente Cia. Energética de Minas Gerais, ao longo de quatro décadas 
e até nossos dias. 

Minas dispõe verdadeiramente de um  sistema de energia elétrica,  integrando 
produção/ transmissão/ distribuição/ venda, que cobre quase todo seu 

O 
O 
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O intercâmbio com esses países deveria ser incrementado, de modo a situar 
Minas no mesmo patamar técnico-científico. 

Nas linhas seguintes, são feitas considerações e propostas no campo da energia 
elétrica  e do gás natural,  fontes julgadas prioritárias para nosso Estado. 
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território, com 250 mil km de linhas, interligado ao Sistema Nacional das 
regiões Centro/ Sudeste/Sul do país. 

fl 
A concessão desse serviço pelo Governo Federal está assim distribuida: CEMIG 
(652 municípios), CFLCL - Cia. Força e Luz Cataguases - Leopoldina (59 
municípios), DME - Departamento Municipal de Energia ( município de Poços de 
Caldas, com exceção das grandes indústrias) e outras. 

O número de consumidores ultrapassa 4 milhões, nas classes residencial, 
comercial, industrial 
( mais de 65% do mercado), rural e outras. 

O mercado global supera 30 milhões de MWh, suprido basicamente pelas 40 
usinas da CEMIG (80%) e pela energia adquirida à bi-nacional ITAIPU, através de 
FURNAS, subsidiária da ELETROBRÁS. 

Nos últimos anos, esse mercado tem crescido a taxas modestas: 2,7% em 90/91; 
2,0% em 91/92 e em torno de 3,5% em 92/93; o que revela as incertezas do 
ritmo de crescimento, contra cifras muito mais expressivas no passado, 
especialmente na década de 70. 

Irretorquivelmente, não se pode infirmar que a CEMIG tem sido o principal 
agente de desenvolvimento do Estado, no setor de infra-estrutura fundamental. 

Antes de simples fornecedora de energia elétrica, destaca-se seu papel como 
agente de desenvolvimento de área, a exemplo do que ocorre em todos os 
países desenvolvidos, emque as empresas de energia, públicas ou privadas, 
cuidam de seu mercado e procuram desenvolvê-lo, sendo comum o termo que 
lhes é aplicado no exterior - "ama development utilities" - com atuação no 

r•-• fomento à industrialização e ao uso racional da energia, na criação de novas 
tecnologias, na gestão dos mananciais, na proteção do meio-ambiente e na 
busca de fontes alternativas, além de sua relação com a vida social, através da 
comunidade a que serve. 

c`• 
Mas nem tudo é luz no panorama antes narrado. 

A geração de recursos oriundos da receita própria das concessionárias ficam 
fortemente prejudicada com a política tarifária do Governo Federal, ao mesmo 

r\ 

	

	tempo em que rarearam as possibilidades de captação de recursos no mercado 
financeiro. 

O setor elétrico nacional, outrora tomador prioritário de financiamento do 
BNDES e de agências e bancos do exterior, viu secada a fonte e teve de partir 
para outras alternativas (bolsa de valores, debêntures, bônus no exterior). 

Em Minas, a CEMIG conseguiu manter, ainda que em ritmo lento, seu programa 
de obras, contando com recursos próprios: a Usina Hidrelétrica de Nova Ponte 
(510 MW) deve entrar em operação em 1994, enquanto prosseguem as obras 

33 

rZ 



c 
Minas do Ano 2000 

1° VERSÃO 

civis da usina de  Miranda ( 390 MW), ambas no rio Araguari, no Triângulo 
Mineiro. 

O 
Linhas de transmissão e de distribuição também vêm sendo executadas, 
seguindo cronogramas apertados em face da limitação dos recursos para 
investimento versus necessidades do sistema. 

É importante registrar que o Governo do Estado, atento a esta situação, 
autorizou a CEMIG a criar alternativas de financiamento ou co-financiamento 
para as obras mais prementes. 

A Usina Hidrelétrica de Igaranava (210 MW), no rio Grande, é exemplo dessa 
abertura e deverá ser construída por um consórcio das empresas 
CEMIG/USIMINAS/CVRD/ Mineração Morro Velho. 

A parceria das concessionárias estatais com o setor privado desponta como 
regra dominante no horizonte de curto prazo. Outros casos deverão seguir o 
exemplo de Izarapava, com a participação dos grandes consumidores 
industriais nas áreas de geração e de transmissão ( co-geração, pré-venda, 
autofinanciamento). 

C\  Em pequenas localidades e em propriedades rurais não atendidas é necessário 
implementar mecanismos análogos, de co-participação dos municípios e dos 
produtores. 

Tendo passado de 100 mil as propriedades rurais atendidas, restam ainda 
outras 350 mil que não conhecem os benefícios da energia elétrica, em grande 
parte no Noroeste/ Norte/ Nordeste do Estado. 

A capacidade de inovação e de criatividade da CEMIG deve ser estimulada pelo 
Governo, de maneira a situá-la no mesmo plano tecnológico das mais 
avançadas congêneres do mundo e de modo a "encontrar saídas" para levar a 
energia elétrica a regiões dela carentes, como no entorno mineiro do Distrito 
Federal e no Vale do Jequitinhonha. 

Insumo indispensável na vida moderna, sua falta inibe o crescimento da vida 
em comunidade e a agregação do valor aos produtos agrícolas e minerais nas 
localidades e fazendas que ainda vivem na escuridão, de pobreza intelectual e 
material hoje injustificável. 

2.2.2.2.2. Gás Natural 

O gás natural é considerado o energético menos poluente e mais econômico. 
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No Brasil, sua participação no setor industrial é ainda incipiente, o que resulta 
da tardia oferta pela PETROBRÁS nos maiores centros consumidores ( Rio de 
Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte), decorrente de dificuldades de ordem 
institucional ( monopólio de produção e transporte pela PETROBRÁs, 
distribuição pelas concessionárias estaduais, falta de prioridade para os 
investimentos, indefinições comerciais). 

Em Minas, somente em 1992 é que o gás foi introduzido na matriz energética 
pela CEMIG a partir do gás residual da REGAP - Refinaria Gabriel Passos/Betim, 
com o início de operação de um gasoduto de 15 km, abastecendo indústrias em 
Betim, Contagem e Belo Horizonte e perfazendo 100.000 Nm 3/dia em sua 
primeira etapa. 

Já no ano corrente, a oferta desse gás residual da refinaria, deverá subir para 
230.000 Nm3/dia, com a entrada em operação comercial da unidade de 
coqueamento da REGAP. 

Esse consumo de gás substitui, com vantagem de preço e extraordinário 
benefício para o meio ambiente, quase 1/4 do óleo combustível então 
consumido na Região Metropolitana de Belo Horizonte. 

C‘ 	
Uma bem sucedida empreitada do Governo do Estado teve lugar em 1993, 
quando obteve do Governo Federal a prioridade para licitação do gasoduto Rio-
Belo Horizonte , aos cuidados da PETROBRÁS. Esse gasoduto será abastecido 
com gás oriundo da bacia petrolífera de Campos/RJ, passando pela REDUC -
Refinaria Duque de Caxias/RJ. 

A conclusão desse gasoduto é ponto crucial na política energética de Minas. 
(-` 

Trata-se de obra de vulto, com investimento de US$ 120 milhões, com mais de 
450 km de extensão. 

Em seu caminhamento pelo território mineiro, deverá suprir indústrias 
siderúrgicas, metalúrgicas, cimenteiras e outras, com, demanda superior a 1 
milhão de Nm 3/ dia em sua primeira fase, prevista para meados de 1995. 

A CEMIG, através de sua subsidiária GASMIG, distribuirá o gás para indústrias 
r\ localizadas em Juiz de Fora, Santos Dumont, São João Del Rei, Carandaí, Ouro 

Branco e Congonhas, até a interligação desse gasoduto com o que vem da 
REGAP, já na Região Metropolitana. 

Em fases posteriores, a GASMIG deverá estender esse sistema até às cidades 
siderúrgicas no Vale do Aço e no sentido de Sete Lagoas e Divinópolis. 

É necessário que se diga que outras forças se opõem à conclusão do gasoduto 
Rio-BeloHorizonte, procurando atrelá-lo ao projeto do gás da Bolívia, do qual 
independe, ou interferindo no Governo Federal e na PETROBRÁS contra a 
prioridade que se lhe deu, por conseguinte, procurando postergar a obra. 
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Defende-se aqui a tese de que o Governo do Estado deve associar-se ao Governo 
Federal, numa parceria para garantir, num prazo máximo de 18 a 24 meses, a 
construção e a operação do referido gasoduto, mediante financiamento e 

C 

	

	incentivos tributários que poderiam ser concedidos à PETROBRÁS (segunda 
maior contribuinte de ICMS em Minas) e, especialmente, mediante a abertura do 

C 

	

	capital acionário da GASMIG à PETROBRÁS ou à sua subsidiária BR- 
Distribuidora. 

Nesse sentido, vale lembrar o exemplo do Governo do Ceará que, através de 
financiamento a ser resgatado com o aumento da arrecadação do ICMS, atraiu 
para Fortaleza a unidade de óleos lubrificantes da PETROBRÁS (investimento de 
USS 15 milhões). 

Não persista dúvida de que, sem a co-participação do sistema PETROBRÁS na 
distribuição comercial do gás, dificilmente Minas contará com o mesmo em 
1995. 

Quanto ao futuro gasoduto Bolívia-Brasil,  recomenda-se uma postura mais ativa 
do Governo Estadual junto ao Federal: Minas deve reivindicar sua presença na 

("` passagem pelo pontal do Triângulo Mineiro, alcançando diretamente ou por 
Comissão Mista, encarregada de viabilizá-lo, tendo em mente garantir sua 

derivação os pólos industriais de Uberaba e Uberlândia. 

Chega-se assim ao poliduto (tubulação para o transporte de múltiplos derivados 
de petróleo) da REPLAN - Refinaria de Paulinia/Campinas ao Distrito Federal, 
que passará também pelas cidades mineiras antes mencionadas, reduzindo os 
custos dos combustíveis na região central do país ( 900 km de extensão, USS 
350 milhões de investimento), também a cargo da PETROBRÁS. 

Em síntese, no que concerne à política nacional de petróleo e seus derivados, 
C 	inclusive da petroquímica, é necessário que o Governo de Minas procure estar 

mais atuante no Governo Federal, em todos os foros em que estiver sendo 
ro debatida. 

Sendo um território mediterrâneo sem ocorrência de petróleo, Minas tem se 
distanciado dos planos nacionais nesse setor, num hermetismo recíproco, o que 
tem caracterizado a absoluta dependência do Estado para formação de estoques 
estratégicos de combustíveis e lubrificantes, para suprimento do Governo, das 
indústrias e da sociedade. 

De passagem, registra- se que não se conhece a extensão dos trabalhos da 
PETROBRÁS no município de Montalvânia, no norte do Estado, onde haveria 
ocorrência de gás natural. 
2.2.3 - Sistema Viário 

Por sua extensão territorial, o Estado conta necessariamente com um enorme 
sistema viário, que ultrapassa 270.000 km de rodovias, 6.000 km de ferrovias e 
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uma centena de aeroportos, que de um modo ou de outro, alcança os 756 
municípios e se comunica com os Estados limítrofes. 

Os diagnósticos sintéticos que se seguem apontam as principais deficiências 
desse sistema, particularmente das redes rodoviária, ferroviária e hidroviária, 
que carecem de um planejamento dinâmico, do que resultam propostas para 
uma estratégica ação do Governo de Minas: interligação com as unidades da 
Federação nas fronteiras, novos eixos de desenvolvimento com as capitais, 
integração das regiões e dos municípios. 

(") 
2.2.3.1. Rede Rodoviária 

O Estado dispõe da maior rede rodoviária do país, superando hoje 270.000 km: 
10.000 km federais, 20.000 km estaduais e 240:000 km municipais, 
aproximadamente. Dessa extensa rede, 18.000 km são rodovias pavimentadas. 

As estradas federais e estaduais que cortam todo o território mineiro figuram 
no Plano Rodoviário Federal (Lei número 5.917, de 12 de setembro de 1973) oti 
no Plano Rodoviário do Estado (que data de 1974), respectivamente. 

A idade desses planos revela que no Brasil, o "país que pára sem caminhão", de 
há muito não se revê a estratégia do sistema viário. 

Excusado mencionar a degradação das condições técnicas de nossas estradas e o 
volume de obras inacabadas em todo o território nacional. 

Sem estradas em condições de tráfego durante todo o ano, inibindo-se o fluxo 
de pessoas e de mercadorias, não há como promover o desenvolvimento da 
sociedade e da economia. 

e 	A progressiva perda da capacidade do Goyerno Federal nesse setor, 
especialmente a partir da Constituição Federal de 1988, com a limitação e o 
contingenciamento dos recursos para novos investimentos, melhorias e 
manutenção do sistema viário, impõe aos Estados a reavaliação de seu papel: o 
de responsável exclusivo pela infra-estrutura de transporte, com prestação 
gratuita desse serviço, a parceiro da sociedade que o utiliza, pela via da co- 

,_ participação no investimento, do pedágio para seu custeio, da privatização de 
trechos rodoviários, de obras-de-arte, ou de terminais intermodais, da parceria 
com a União, com os Estados vizinhos, com os municípios e com as grandes 

n 	empresas. 

r\ 
No Governo atual, algumas janelas nesse sentido foram abertas: está em 
elaboração um Plano Multimodal de Transportes, abrangendo as modalidades 
rodo-ferro-hidroviárias, com os terminais de transbordo de cargas, buscando-se 
uma articulação entre os vários agentes do Governo e da iniciativa privada. 
Esse plano só deverá estar concluído em 1994. 

C 
37 

r" 

/~N 



Minas do Ano 2000 
1° VERSÃO 

Algumas obras rodoviárias de importância tiveram prosseguimento e foram ou 
estão sendo concluídas• a ligação com o Estado de Mato Grosso do Sul, no 
pontal do Triângulo Mineiro, até Porto Alencastro; com o Estado do Espírito 
Santo, no Rio Doce, até Aimóres; com o Noroeste, a partir de Unaí até Buritis; 
com o Norte, a partir de Janaúba, na região do Jaíba. 

Inegavelmente, a grande obra rodoviária do Governo Hélio Garcia é o início da 
duplicação da BR-381, Belo Horizonte - São Paulo - "Fernão Dias", em parceria 
com o Governo Federal e o Estado de São Paulo. Esta obra perpassa a região com 
maior potencial de crescimento no centro do país, influencia diretamente 
municípios numa área de 100.000 quilômetros quadrados no Sudoeste/Sul do 
Estado e se comunica com o Triângulo Mineiro/Noroeste e com a Zona da 
Mata. 

Esta ligação Belo Horizonte - São Paulo deve servir de modelo, respeitadas as 
proporções, para os "enlaces" de Minas com sua vizinhança imediata. 

Já não se pode conceber que nosso Estado, a exemplo de São Paulo, não tenha 
aberto alternativas de interligacão com os estados limítrofe% fora as existentes. 
Com  a Bahia, por exemplo, além da BR 116 ( Rio - Bahia) e da BR 418 ( Teófilo 
Otoni - Nanuque - BR 101), ao longo da extensa fronteira norte/ nordeste. Com  
Goiás, além da BR 040 ( Belo Horizonte - Brasília) e da BR 251(Unaí - Brasília), 
no noroeste. 

Sem pretender explorar todas as alternativas, especialmente com o surgimento 
de cidades-pólo nas regiões fronteiriças, tanto em Minas quanto nos vizinhos, 
considera-se importante o estabelecimento dessas interligações, pela 
necessidade de ampliar o intercâmbio cultural e comercial no interesse de 
Minas e do Brasil. 

O planejamento viário do Estado deveria levar em conta esses aspectos e, 
sobretudo, dar prioridade aos grandes eixos de interligacão de Minas com as 
capitais (Brasília, Salvador, Vitória, Rio de Janeiro, São Paulo, Campo Grande, 
Goiânia), pela sua importância geo-política e econômica. 

Em se tratando de rodovias federais, o Governo de Minas deveria exercer toda 
sua criatividade e influência no sentido de melhorar suas condições técnicas, 
tomando como exemplo o vitorioso projeto de ampliação da capacidade e 
modernização da rodovia Fernão Dias, em parceria pioneira no país, contando 
com financiamento do BID e criando "um verdadeiro eixo de desenvolvimento". 

Outra grande meta deveria ser implantada, de modo a alcançá-la em médio 
prazo: interligar todos os municípios mineiros à malha viária por rodovia 
asfaltada. 

Em Minas, ainda 170 sedes municipais não conhecem o asfalto! 

fl 
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E isto, depois do binômio "energia e transportes" de Juscelino Kubitschek, nos 
idos de 1950. 

Pode parecer meta inatingível em médio prazo, mas é necessário persegui-la 
com perseverança, através de planejamento bem ordenado, que considere todos 
os aspectos relevantes ( hierarquia do centro urbano, população, localização, 
potencial de produção econômica, importância histórico-cultural, potencial 
turístico, interligação multi-modal, alternativas de acesso à malha, fluxo de 
pessoas e mercadorias, topografia, custos, etc). 

Está aí o exemplo de São Paulo, que já atingiu esta meta e parte para grandes 
rodovias dorsais, com recursos do próprio Estado. 
A parceria com os municípios e com as grandes empresas, mais a cobrança do 
pedágio (recentemente instituído pela Lei n° 11.372, de 30 dezembro de 1993) e 
a negociação de empréstimos externos deverão viabilizar esta meta num 
período de 4 a 8 anos, se os governantes estiverem conscientes de que é 
essencial para a re-união dos mineiros  não interromperem obras iniciadas e não 
se deixarem influenciar pelas forças nem sempre dirigidas pelo espírito público. 

Um município sem acesso asfáltico aos grandes centros urbanos é cidade 
ilhada na civilização, pelo escasso intercâmbio com outras culturas, pela 
dificuldade do fluxo de pessoas, do transporte de bens e dos serviços públicos. 
Alheiados da sociedade diminuem suas possibilidades de crescimento, alguns 
até em compasso de espera ou caminhando para seu aniquilamento, onde falta 
tudo que o cidadão moderno exige. Têm como horizonte converter-se em 
"cacondes" de solidão, "grotões" de pobreza intelectual e material, vegetando à 
mercê do desencanto. 

Eis as duas metas para inserir Minas no contexto da modernidade de que tanto 
se fala: investir nos grandes eixos rodoviários de interligacão com as capitais 
dos estados mais próximos, abrir alternativas de interligacãonas fronteiras, 

C 

	

	abrir alternativas de interligacão nas fronteiras  e  ligar todos os municípios 
mineiros à malha viária por asfalto.  

O 
A visualização dessas metas tem sido prejudicada pelo confinamento político 
que imperou no Brasil no período dos governos militares, que insistiram no 
conceito geopolítico e nos planos estratégicos sempre traçados de Brasília, 
auge do dirigismo estatal e da tecnocracia, tempo dos megaprojetos federais, do 
encolhimento do princípio federativo e do recolhimento das lideranças políticas 
de todos os quadrantes do país. 

O cerceamento da liberdade de pensar e agir, a contenção do exercício da 
cidadania, a restrição à capacidade de ação das unidades da Federação criaram 
"boundary conditions" inibidoras do crescimento e da integração da sociedade 
Até nos mapas geográficos dos Estados estas limitações aparecem, inclusive no 
de Minas Gerais. 

O 
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Poderia parecer perfunctório, mas não é: faz-se necessário alargar a visão de 
Minas no contexto político-institucional do país, alterando-se a apresentação de 
suas cartas geográficas, de modo a mostrar para todos ( escolas, empresas, 
órgãos de governo, toda a sociedade, enfim) a posição central do Estado, 
ampliando os limites da moldura gráfica, abrangendo as capitais dos Estados, 
tais como Salvador, ao norte, Cuiabá e Campo Grande, a oeste, e Curitiba, ao 
Sul, além de Vitória, Rio de Janeiro, São Paulo, Brasília e Goiânia. 

Minas está intimamente ligada nesse polígono geo-econômico e tem de enxergá-
lo como os políticos mineiros sempre o fizeram, defendendo a integração e a 
síntese da nacionalidade. 

2.2.3.2. Rede Ferroviária 

O Estado dispõe de mais de 6 mil quilômetros de ferrovia, operadas pela RFFSA 
(81%), CVRD (10%) e FEPASA (9%), aproximadamente, que transportam 
basicamente minério de ferro, gusa, aço, carvão mineral, cimento, soja, 
combustíveis e, com menor expressão, cargas em geral e passageiros poucos. 

Os dois melhores "corredores ferroviários" no Centro-Sul do país, em direção 
ao litoral, estão em Minas: 

• o Centro Leste,  em operação conjunta da RFFSA e CVRD, que interliga o 
planalto central (Brasília e Goiânia), o Triângulo Mineiro, a Capital e o Vale do 
Aço ao complexo portuário do Estado do Espiríto Santo ( Barra do Riacho, Praia 
Mole, Tubarão, Atalaia, na Grande Vitória), em bitola métrica. 

• A Linha Centro,  da RFFSA, em bitola de 1,60 m , que interliga a Capital aos 
portos do Rio de Janeiro, completada pela "Ferrovia do Aço", cuja operação está 
confiada à MBR, estas duas linhas concentradas no transporte de minério de 
ferro para exportação. 

C 
Esse sistema ferroviário demanda, no entanto, re-engenharia em sua concepção, 
para que possa funcionar de modo auto-sustentado em -termos comerciais, sem 
depender dos cofres públicos. 

As linhas da RFFSA carecem de remodelação em trechos críticos bem 
identificados: na Serra do Tigre, próximo de Ibiá; Sete Lagoas - Curvelo 
Corinto; além do ramal Ouro Preto - Ponte Nova - Ubá - Recreio, este último 
ameaçado de extinção por falta de cargas. 

Investimentos de grande monta terão de ser realizados para restituir a 
confiabilidade do transporte ferroviário, reduzir tempo de percurso e fretes, o 
que só será possível se o modelo for mudado, privatizando empresas, eixos 
ferroviários ou confiando sua operação à iniciativa privada. 

Para carga geral, o país está dominado pela cultura do caminhoneiro. 
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As ferrovias, reconhecidamente, só subsistem em função de cargas de grande 
volume, ao longo de trechos mais longos e que demandam tráfego durante todo 
o ano. 

Estas condições é que têm garantido o relativo sucesso operacional dos 
corredores antes mencionados, graças ao transporte de minérios, cimento, 
derivados de petróleo e grãos agrícolas. 

Nesse contexto, até a CVRD se preocupa, procurando com maior atuação 
comercial buscar cargas alternativas para o trecho Belo Horizonte - Vitória, 
dado que o transporte de milhões de toneladas de minério de ferro que a 
viabilizaram desde a mina do Cauê, em Itabira, tem seu horizonte de exaustão 
previsto para os anos de 2020/2030. 

No pressuposto que o Programa Federal de Desestatização tenha sucesso no 
campo ferroviário, Minas tem de integrar os corredores de Belo Horizonte para 
Vitória e Rio de Janeiro com a Capital Federal: retomar a interligacão Pirapora - 
Unaí - Brasília,  como indispensável ao desenvolvimento da produção 
agroindustrial do cerrado. 

Para o futuro, não será ousado demais pensar-se em completar a ligação 
ferroviária Três Corações - São Paulo, na medida em que se justificar técnica e 
econômicamente, pelo esperado desenvolvimento do eixo entre a capital 
mineira e a paulista. 

2.2.3.3. Rede Hidroviária 

O plano multimodal de Transportes, que está sendo elaborado pelo Governo do 
Estado, deverá dar indicações sobre a viabilidade técnico-econômica dessa 
modalidade de transporte, considerando os trechos navegáveis dos rios São 

r Francisco, Doce, Grande e Paranaíba. 

Contempla-se a possibilidade de transporte de insumos e produtos agrícolas, 
álcool, derivados de petróleo e outros bens, integrando terminais fluviais com a 
rede rodoferroviária. 

No estágio atual de nossa economia, Minas deve integrar-se ao projeto de São 
Paulo, de navegação pelos rios Paraná-Tietê, que se encontra em início de 
operação, com o apoio técnico da CESP - Cia. Energética de São Paulo. 
Prevê-se, no pontal do Triângulo Mineiro, a construção de terminais fluviais 
com galpões retroportuários: em Porto Alencastro, na margem esquerda do rio 
Paranaíba, e em Iturama, na margem direita do rio Grande. 

O insucesso da navegação comercial pelo rio São Francisco, tentada ao longo de 
décadas, a partir de Pirapora, recomenda cautela nas ações do Governo. 
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A legislação marítima e portuária, finalmente aprovada pelo Congresso 
Nacional em 1993, abre caminho para a reformulação do modelo obsoleto que 
dominou o país por mais de um século, com elevados encargos e custos 
portuários em toda a costa brasileira, como também nos rios navegáveis (Lei n° 
8.630, de 25 de fevereiro de 1993). 

Acredita-se que, livres das amarras institucionais e com a nova dinâmica 
agrícola do planalto central, especialmente com a expansão da cultura de grãos 
no cerrado, empresas privadas venham a se interessar pela operação dos 
terminas e do transporte fluvial nas bacias hidrográficas Paranaíba/ Grande e 
Paraná/Tietê, para escoamento da produção em direção ao mercado de São 
Paulo e do porto de Santos, através da interligação com os trilhos da FEPASA. 

Caberá ao Governo Estadual apoiar as inciativas das empresas, sem dispêndios 
de recursos orçamentários, que não sejam para a infra-estrutura de acesso 
rodoviário, telecomunicações, energia e segurança pública. 

No futuro, esse sistema deverá interligar-se com o que está em cogitação no 
âmbito do MERCOSUL, até a Bacia do Prata. 
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"Preocupo-me com a rigidez de sistemas sociais em que a massa da 
população é pobre, poucos são ricos, e há poucas oportunidades para a 

maioria sair da pobreza". 

Robert McNamara - Ex-Presidente do Banco Mundial - 1968 
Citado por Rainer Steckhan, Diretor para América Latina e Caribe - Jornal do Brasil, janeiro 1994 

"O desenvolvimento humano é o principal objetivo do desenvolvimento 
econômico, pois realiza o potencial das pessoas ao ampliar sua capacidade e 

permitir-lhes escapar da pobreza". 
BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento - Relatório 1993 
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DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

SEÇÃO I - DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Art. 231 - O Estado, para fomentar o desenvolvimento econômico, 
observados os princípios da Constituição da República e os desta Constituição, 
estabelecerá e executará o Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado, que 

será proposto pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social e 
aprovado em lei. 

1° - Na composição do Conselho será assegurada a participação da 
sociedade civil. 

2° - O Plano terá, entre outros, os seguintes objetivos: 
I - o desenvolvimento sócio-econômico integrado do Estado; 
II - a racionalização e a coordenação das ações do Governo; 

III - o incremento das atividades produtivas do Estado; 
IV - a expansão social do mercado consumidor; 

V - a superação das desigualdades sociais e regionais do Estado; 
VI - a expansão do mercado de trabalho; 

VII - o desenvolvimento tecnológico do Estado. 

3° - Na fixação das diretrizes para a consecução dos objetivos previstos 
no parágrafo anterior, deve o Estado respeitar e preservar os valores culturais. 

4° - O planejamento governamental terá caráter indicativo para o setor 
privado. 
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2.3. Desenvolvimento 

Completa-se com esta grande meta o círculo Educacão - Infra-estrutura -
Desenvolvimento, que integra um processo dinâmico, interativo e permanente. 

Não é o caso de se examinar aqui a complexidade da interação desses três 
fatores na sociedade, mas de adotá-los como fundamentais para o progresso 
sócio-econômico. 

O fato é que, sem mais considerações teóricas, saímos da época do 
planejamento dirigido pelos governos centrais, da rigidez dos planos estatais. 
Estamos hoje diante de uma sociedade mais participativa, da Nação 
legitimando o Estado! 

Todos hão de aceitar, em consenso universal, que a sociedade, os Governos e o 
Estado brasileiro já não admitem permanecer no estágio de "em 
desenvolvimento" ou de "sub-desenvolvimento" no mundo contemporâneo. 

O desenvolvimento deve ser meta, ele não acontece em conseqüência de atos do 
Criador. E, para ocorrer, tem de admitir a participação de todos os segmentos 
da sociedade, já que seu objetivo principal é o próprio ser humano. 

Assim se pronunciou o Secretário de Planejamento, Paulo Paiva, na instalação 
do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, em dezembro de 1993: 
"O Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado é um instrumento de articulação 
das iniciativas públicas e privadas. Seu horizonte transcende os limites da 
administração estadual, quer do ponto de vista das atribuições inerentes à 
alocação de recursos, quer do ponto de vista do tempo de sua execução". 

"O trabalho solidário dos diferentes segmentos da sociedade na elaboração do 
Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado, que se dará no âmbito do Conselho 
de Desenvolvimento Econômico e Social, reflete a nova estratégia de planejamento 
inaugurada na administração Hélio Garcia, participativa e pactuada". 

Ou, de outra fonte, do ex -Ministro Antônio Delfim Netto, em ensaio recente: "O 
desenvolvimento estável exige um jogo cooperativo entre os três parceiros: os 
trabalhadores, os empresários e o governo. É preciso construir instituições que, 
sem prejudicar a eficiência, garantam aos trabalhadores uma realidade 
participativa. Eles têm que se perceber parte integrante e respeitada do processo 
de crescimento e não seres alienados para os quais o crescimento é irrelevante". 
(Políticas Geradoras do Desenvolvimento-Conjuntura Econômica- Dezembro de 1993) 

Infere-se do exposto que Minas está no caminho certo, no rumo que tomou no 
final dos anos 60, a partir da constatação de que estava "fadada a exportar 
produtos agrícolas primários, minérios e mineiros"... 

O 
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O Diagnóstico. da Economia Mineira, realizado em 1968, no Governo Israel 
Pinheiro, sinalizava para a tendência inercial da estagnação, se não fosse 
rompida. 

Esse diagnóstico, mais que uma análise da situação, foi o marco fundamental 
que levou o Governo do Estado a adotar medidas estratégicas para o 
desenvolvimento: política tributária ativa de incentivo à industrialização (Lei n° 

r  5261/69), criação dos órgãos de promoção (INDI), de infra-estrutura industrial 
(CDI-MG), de tecnologia (CETEC), de apoio gerencial (CEAG) e de planejamento 
(Fundação João Pinheiro), com o suporte decisivo da CEMIG e do BDMG. 

O país consolidava Brasília como sua capital política, enquanto o mundo vivia 
uma conjuntura favorável ao crescimento econômico. 

Resultou da ação coordenada dos órgãos do Governo Estadual, sob o comando 
direto do Palácio da Liberdade,  que a economia de Minas, disparou na década de 
70, a taxas de crescimento nunca antes verificadas (10% ao ano, em média), 
destacadamente no setor industrial. 

Nos anos 80, acompanhando o que sucedeu ao Brasil, Minas cresceu em termos 
absolutos (média de 2% ao ano), mal acompanhando a expansão demográfica, 
ficando estacionada a renda per capita (ver anexos). 

As instabilidades do país na área política federal, o endividamento externo, os 
sucessivos planos macroeconômicos, a política de rendas, a persistência da 
inflação, as medidas provisórias na legislação, todo esse contorno de incertezas 
contribuiu certamente para o arrefecimento da economia e para o agravamento 
dos problemas sociais. 

Em 1989, novo Diagnóstico da Economia Mineira foi elaborado pelo BDMG, o 
qual contém propostas que merecem ainda ser analisadas, especialmente no 
que tangem a modernização da economia e seu "enfoque voltado para fora, 
aberto ao exterior". 

Chegamos aos anos 90 com sinais de que é possível retomar o ritmo, 
especialmente a partir da renovação dos quadros políticos dirigentes em 1995. 

Nessa turbulência da vida nacional, Minas se portou com altiva serenidade, 
agindo o Governo Estadual dentro de suas atribuições constitucionais, 
buscando o equilíbrio das finanças públicas, apesar dos elevados encargos de 
custeio contingenciado (9096 de um orçamento anual, da ordem de US$ 5,0 
bilhões) e com poucos recursos para investimento. 

A estrutura do Estado de Minas Gerais está preparada para se lançar de novo 
num projeto estratégico, ciente de que os tempos são e serão outros, tanto na 
conjuntura nacional quanto na mundial. 
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Nos capítulos subseqüentes, são focalizadas as principais políticas para o 
desenvolvimento, na alçada do Governo do Estado: institucional e de 
planejamento, tributária e financeira, ciência e tecnologia, recursos minerais, 
agrícola, industrial, comercial, meio ambiente, relações internacionais. 

A implementação dessas políticas de modo coerente e persistente pelos vários 
órgãos de governo, sob o comando do Palácio da Liberdade, deverá impactar de 
imediato o ambiente social, criando um clima de confiança para os 
investimentos da iniciativa privada. 

n 	Minas estará oferecendo segurança para os investidores, acima de tudo. 

O conjunto de medidas aqui preconizadas provocará, a curto prazo, a expansão 
do mercado de trabalho: a cada ano, cerca de 300 mil jovens buscam emprego 

r\ 
	ou ocupação em Minas, ou partem para outros Estados e até para o exterior! 

E a curto/médio prazo, provocará a ampliação da base de arrecadação do 
Tesouro Estadual, conseqüência do reaquecimento da economia em todos os 
setores, aumentando a capacidade financeira do Estado para investimentos e 
para o custeio dos serviços públicos na área social. 

Visualiza-se a progressiva redução dos desequilíbrios regionais, no limite da 
força indutora do Estado, pelas suas ações em favor das regiões mais carentes, 
como o Norte/Jequitinhonha/Mucuri, assim como procurando diminuir a 
concentração de renda na Região Metropolitana. 

As políticas para o desenvolvimento só não terão sucesso se persistirem as 
indefinições na esfera federal, ou se sobreviverem até o final do século 
perturbações no entendimento político entre as Nações do mundo, ou até 
mesmo fenômenos imprevisíveis fora do controle do Governo. 

Enfim, gerar postos de trabalho, em ocupações autônomas ou empregos, é sem 
dúvida um dos maiores compromissos do Estado moderno. 

O indivíduo, que trabalha e recebe por ele remuneração condizente, percebe sua 
dignidade de pessoa humana, sente-se útil à sociedade e almeja melhorar sua 
condição de vida, sem depender da proteção familiar, social ou estatal: 
consegue moradia, alimentação, saúde, educação,, transporte, segurança, lazer; 
busca sua evolução cultural, tanto quanto possível com os recursos que provêm 
de seu próprio labor; torna-se cidadão. 

Do Estado, espera a guarda e a proteção dos direitos e garantias fundamentais, 
de acordo com as regras da convivência democrática. 

"Cidadão é o que ganha, come, sabe, mora, pode se curar". (Ulisses Guimarães, na 
apresentação da Constituição Federal de 1988). 
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e" 	2.3.1. Aspectos Institucionais e Planejamento 

Não obstante as reformas administrativas operadas pelo Governo atual, é 
imperativo prosseguir nas ações que visam modernizar a Administração 
Pública, dar-lhe agilidade, flexibilidade, eficiência, profissionalismo e, 
sobretudo, presença no interior, levando-se em conta a vastidão territorial de 
Minas Gerais. 

Muitos municípios distam, por rodovia, mais de 700 Km da Capital: 
(IN 
✓ 	 - no Nordeste (23): Águas Vermelhas, Almenara, André Fernandes, Bandeira, 

Comercinho, Coronel Murta, Divisópolis, Felisburgo, Fronteira dos Vales, 
Jacinto, Joaíma, Jordânia, Mata Verde, Montezuma, Palmópolis, Pedra Azul, Rio 
do Prado, Rubim, Salto da Divisa, Santa Maria do Salto, Santo Antônio do 
Jacinto, São João do Paraíso, Taiobeiras. 

r"-N 	- ao Norte (3): Formoso, Manga, Montalvânia 

- no Noroeste (1): Buritis 

- no Triângulo Mineiro (9): Cachoeira Dourada, Capinópolis, Carneirinho, 
Gurinhatã, Ipiaçu, Iturama, Limeira do Oeste, Santa Vitória, São Francisco de 
Sales. 

A listagem é mesmo grande, aqui colocada para fixar a necessidade da presença 
do Governo nesses municípios, que estão e se sentem longe, alguns de acesso 
difícil, nas fronteiras de Minas com Mato Grosso do Sul, Goiás, Distrito Federal 
e Bahia, convivendo em contextos sócio-econômicos muito diferentes dos que 
prevalecem na região central do Estado. 

A reorganização da Administração Estadual já não pode retardar a 
o 	descentralizacão dos serviços para o interior. 

Nos setores em que a administração está regionalizada, têm-se bons exemplos: 
Polícia Militar, Departamento de Estradas de Rodagem, CEMIG, BEMGE, 
Secretarias da Educação, da Saúde e da Fazenda, EMATER. 

Falta implementar o que determina a Constituição do Estado, em seu artigo 51: 
" O Estado instituirá autarquias territoriais para planejamento e orientacão da 
execucão articulada de funcões e servicos públicos, com a finalidade de 
desenvolvimento global em favor da populacão do mesmo complexo geoeconômico 
e social". 
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r‘ 	É, pois, mandatório instalar em cidades pólo das diversas macrorregiões essas 
autarquias, as quais, até aprovação de projeto de lei pela Assembléia 
Legislativa, deveriam iniciar-se com os escritórios ou equipes regionais das 
Secretarias de Recursos Humanos e Administração, da Agricultura, de Indústria 
e Comércio, e de outros órgãos da administração direta e indireta do Poder 
Executivo. 

Não se trata, porém, de criar mais cargos no Governo. Trata-se, sim, de criar 
organismos capazes de garantir a coordenação, a articulação e a execução das 
ações e dos planos do Governo no âmbito regional, articulando-se ainda com os 
organismos federais que atuam nas respectivas áreas de influência, como bem 
prevê a Carta do Estado. 

Reconhecidamente, o aparelho estatal brasileiro está a merecer profunda 
reformulação, dado que a Constituição Federal de 1988 engessou a 
administração pública, elencando mais direitos que deveres dos servidores. E a 
Constituição do Estado de Minas Gerais não o fez diferentemente. 
Por mais sensíveis que sejam estas questões, devem ser enfrentadas pelos que 
têm a responsabilidade de governar a Nação ou os Estados. 

Dificilmente, o Governo de Minas conseguirá a meta de sua reorganização e de 
sua modernização com um contigente de mais de 400.000 servidores, todos 
com baixa remuneração, grande parte com pouco profissionalismo, salvo 
exceções. 

As questões, como garantia de estabilidade, limitação da carga horária a 
6 horas de trabalho por dia, de aposentadoria com salário integral sem a 
contrapartida de contribuição previdenciária, e outras, deverão ser inteiramente 
debatidas no âmbito da Revisão Constitucional em 1995. Espera-se que nossos 

(*".‘ 

	

	Congressistas sejam iluminados para, sem tanger direitos adquiridos, 
estabelecer o equilíbrio de direitos e obrigações de cada qual que vier a se 

C 	dedicar, com exclusividade, ao serviço público. 

De outra forma, o Brasil estará na contra-mão da história, exigindo-se da União 
e dos Estados o que nunca conseguirão prover, pelo insustentável peso da 
estrutura administrativa. 

Em Minas, o custeio com o funcionalismo demanda 40% do orçamento global do 
Estado. 

Nações modernas estão conseguindo profissionalizar os serviços propriamente 
públicos, terceirizar os correlatos ou subcontratáveis, desestatiz ar serviços de 
transporte, energia, telecomunicação, saneamento, limpeza urbana, sem falar 
no completo afastamento do Estado das atividades fabrís em todos os setores, 
inclusive bélico. 
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f"") 
Sem reduzir as despesas de custeio, não há como modernizar o Estado para que 
realize os investimentos de infra-estrutura física e social de que depende a 
sociedade para seu crescimento, hoje limitados a 10% do orçamento 

Esses aspectos institucionais são os mais relevantes na atualidade brasileira e 
deverão exigir dos governantes o mais elevado sacrifício pessoal e de imagem 

a 	pública, para que se consiga êxito na arte de governar. 

No particular do planejamento, o Governo do Estado deu um passo importante 
ao organizar o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, com a Lei n° 
10.628, de 16 de janeiro de 1992, instalado em dezembro de 1993, em 
cumprimento ao dispositivo constitucional (art. 231 da Constituição do Estado). 

Esse Conselho, no entanto, deverá ser operacionalizado pela Secretaria do 
Planejamento e Coordenação Geral, sendo legítimo admitir que sua constituição 
deva ser reformulada, pelo excesso de membros que o compõem (mais de 60), 
dando-se mais atribuições às nove Câmaras Técnicas previstas em sua 
organização (12 membros cada). 

O Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado,a ser encaminhado à 
Assembléia Legislativa pelo Governo do Estado, corre o risco de se inviabilizar r 	pela complexidade e abrangência desse macro Conselho. 

n 	Defende-se aqui que medidas intermediárias sejam tomadas, por exemplo, com 
a  redefinicão das macrorregiões de nlanejamento, a levar em conta as ligações 

C, 	histórico-culturais e sócio-econômicas das microrregiões que as devem integrar, 
diminuindo as distorções identificadas da divisão atual. n 
Por outro lado, o Governo do Estado deverá manter em funcionamento pleno, 
prestigiando suas deliberações, os Conselhos e específicos já constituídos, 

C  como os de Geologia e Mineração, Ciência e Tecnologia, Industrialização, de 
Política Ambiental, todos abertos à participação das entidades de classe e com 
ampla representação dos órgãos governamentais, nos termos da lei. 

re)  O Plano Plurianual de Ação Governamental deverá, portanto, ser consistente 
com as propostas emanadas dos Conselhos e dos órgãos do Governo, sempre 
sob a coordenação da Secretaria de Planejamento, até que se disponha de um 
plano mais ordenado e abrangente. 

Outro aspecto institucional que deve ser enfatizado é o da Secretaria, hoje 
Extraordinária, de Assuntos Internacionais, que deverá ser mantida, dotada de 
estrutura mínima indispensável ao seu mister. 

r 
r 
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Não é despiciendo realçar a importância de contar o Governo com esse órgão, 
em nível de Secretaira de Estado, capaz de manter e ampliar os canais de 
relacionamento com o Corpo Consular acreditado na Capital, com as 
Embaixadas dos países estrangeiros, com os organismos internacionais, com 
agências de financiamento e com grandes investidores externos, via de 
crescente e frutífero intercâmbio para a inserção dos mineiros no ambiente 
internacional. 

Finalmente, nunca é demais lembrar que as ações institucionais do Governo, 
em todos os planos e todos os quadrantes, sempre se pautarão pela maior 
transparência e pelos princípios ordenados pela Constituição (art. 37 da 
Constituição Federal e art. 13 da Constituição Estadual): legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e razoabilidade.  

r 
2.3.2. Política Tributária e Financeira 

A despeito das vicissitudes macroeconômicas que o país vem experimentando 
nos últimos tempos, Minas Gerais tem adotado uma "postura responsável e 
cautelosa na gestão das finanças públícas", na expressão do Secretário de 
Planejamento, Paulo Paiva. 

Enquanto o Governo Federal não consegue eliminar ou reduzir o crônico 
"deficit" do Orçamento da União, o Governo de Minas tem alcançado o 
equilíbrio da receita e da despesa, especialmente na administração atual, a 
contar do exercício de 1991 (ver anexos). 

A Constituição Federal de 1988 introduziu mudanças profundas no sistema 
tributário e na distribuição dos encargos cabíveis à União, aos Estados e 
Distrito Federal e aos Municípios, mudanças que até hoje estão sendo 
negociadas para serem plenamente absorvidas. 

Com a diminuição das transferências da União para o Estado, a principal fonte 
da receita (mais de 50%) passou a ser a arrecadação do ICMS - Imposto sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, da qual 25% são 
repassados aos Municípios. 

As demais fontes que completam a receita são as transferências federais e de 
convênios (10 a 20%), operações de crédito (8 a 15%) e outras (17 a 20%). 

A busca do equilíbrio orçamentário tem sido e sê-lo-á sempre um dos objetivos 
permantentes da Administração Pública, procurando reduzir os dispêndios com 
custeio (pessoal, material de consumo, encargos, serviços de terceiros, etc) e 
aumentar os investimentos na infra-estrutura social e física.  

(:‘ 
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Em Minas, as despesas de custeio vêm requerendo quase 50% dos recursos 
orçamentários, enquanto as transferências para os municípios respondem por 
13 a 18%, e o serviço das dívidas interna e externa, por 15 a 18%. 

As disponibilidades para investimento ficam limitadas em torno de 10% da 
receita anual , o que demonstra a fragilidade financeira do Governo diante da  
gigantesca responsabilidade social. 

Os investimentos diretos do Governo têm oscilado entre USS 100 milhões em 
1991, igual montante em 1992 e possivelmente mais de US$ 400 milhões em 

C 

	

	1993, nessas cifras incluídas as transferências intra e inter-governamentais de 
capital, contribuições a fundos e inversões financeiras. 

Para o ano em curso, projeta o Governo alterar bastante esse quadro, com 
investimentos superiores a US$ 1,15 bilhão, valor correspondente a 
aproximadamente 23% do orçamento global da ordem de US$ 5,0 bilhões (ou, 
CR$ 1,4 trilhão de investimentos, 23% do total orçado em CR$ 6,0 trilhões, a 
preços correntes de 1994). 

Por outro lado, é notável assinalar que os investimentos das empresas 
controladas pelo Estado de Minas Gerais são da mesma ordem de grandeza dos 
projetados pelo Governo, ou seja, de US$ 1 bilhão. Esses números dão a medida 
da co-responsabilidade dos dirigentes das estatais mineiras, os quais, 
respeitados os compromissos político-partidários para o exercício de governar, 
devem ser escolhidos entre aqueles que demonstrem competência profissional, 
experiência gerencial e espírito público. 

Dado que a receita tributária do ICMS é preponderante no orçamento estadual, 
C 	impõe-se-lhe atenção primordial, nos aspectos formais (postulados da 

(?! 	

Constituição Federal, Legislação Tributária, CONFAZ, Fiscalização e 
Arrecadação, etc), como em outros (artifícios de sonegação, evasão fiscal, 

C 	contrabando nas fronteiras, crescimento da economia informal, etc), além de 
postura pró-ativa para constituicão de fundos de investimento e de 

c 	desenvolvimento com os recursos da arrecadacão futura. 

r 	Não desconhecem os governantes que, em conseqüência da voracidade do fisco, 
federal principalmente, que já situa a carga tributária média brasileira em torno 

O 	de 22% do PIB, com mais de 50 impostos e taxas sobre pessoas físicas e 
r 	jurídicas, a arte de sonegar e burlar está sobredesenvolvida no País. 

("\ 

Desde produtos agrícolas (hortifrutigranjeiros, grãos, aves, suínos e bovinos, 
carnes) até produtos industrializados passam por nossas fronteiras sem 
fiscalização fazendária, com incalculável prejuízo para o erário público. 

É necessário expandir e modernizar os postos e os métodos de fiscalização no 
Estado. 
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No que toca à postura da Secretaria da Fazenda para o desenvolvimento, deve a 
mesma ser chamada a criar alternativas com os órgãos do Sistema Financeiro 
Estadual e de fomento no sentido de dotar o Estado de condições competitivas 
com outros da Federação, para modernização e expansão do parque industrial e 
do setor de serviços, geradores de empregos e de receita. 

Esta postura passa pela vigilância diuturna dos atos da Fazenda dos Governos 
de São Paulo e Rio Grande do Sul, notadamente, em relação às alterações dos 
intrincados regulamentos do ICMS, que não raro passam desapercebidos, em 
detrimento de setores industriais de Minas; passa também pela atuação 
vigorosa no âmbito do CONFAZ para o equilíbrio das condições tributárias entre 
os Estados. 

Enfim, Minas carece de demonstrar à iniciativa privada que o Governo não é 
"fiscalista", que é sobretudo promotor e indutor do desenvolvimento. 
O Governo deve também definir sua atitude no comércio exterior, considerando 
que Minas contribui substancialmente para o "superavit" brasileiro, com a 
posição de segundo maior exportador, na casa de US$ 5 bilhões/ano, de um 
total de US$ 35 a 40 bilhões do país. 

As empresas exportadoras e importadoras deverão ser estimuladas a operar em 
território mineiro, nas EADI's - Estações Aduaneiras do Interior autorizadas 
pelo Governo Federal na Capital e nas cidades de Contagem, Varginha, Uberaba, 
Uberlândia, Vale do Aço (por designar) e Juiz de Fora, através do incentivo ao 
recolhimento dos impostos no Estado, além de convocadas a co-participarem 
nos investimentos de infra-estrutura nos terminais multi-modais de carga e nos 
corredores em direção aos portos marítimos. 

No que concerne aos organismos de crédito, financiamento, investimento e 
captação, Minas mantem um complexo Sistema Financeiro Oficial coordenado 
pelo CPF - Conselho de Política Financeira, composto dos bancos BDMG, BEMGE 
e CREDIREAL, da distribuidora de títulos e valores mobiliários DIMINAS, da 
empresa de participações MGI e da loteria LOTEMIG, além de subsidiárias, 
seguradoras e outras. 

Há que reconhecer o crescente êxito do BEMGE, o qual vem, de várias 
administrações, transformando-se num Banco sólido e competitivo no mercado, 
com destacada atuação na Capital e nas cidades do interior (90% de suas 
agências), e o recente saneamento do Banco CREDIREAL. 

Pode ser embaraçoso trazer a lume esta questão, todavia é necessário repensar 
a amplitude desse Sistema Financeiro: Minas deve manter dois Bancos 
comerciais sob controle direto do Estado? 

As peripécias da conjuntura econômica do país, as exigências de gestão rápida 
e flexível na administração bancária num mercado tão dinâmico quanto incerto 

o 

r 

C 
o 
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(operando na atualidade com taxas de juros de mais de 1,0% ao dia!) e, de resto, 
a necessidade de os bancos comerciais retornarem às funções básicas de 
captação de recursos junto às pessoas físicas e jurídicas no país, de se 
integrarem a congêneres no exterior, e de financiarem as atividades produtivas 
da indústria, do comércio e dos serviços, mais as crescentes condicionantes 
impostas pelas autoridades monetárias federais, todo esse conjunto 
característico do risco de negócio dos banqueiros deve levar o Governo do 
Estado a refletir sobre a questão, cuja agudeza certamente incomoda pela 
tradição de Minas no setor. 

r 
Não se lança aqui uma proposta, deixa-se a pergunta para reflexão das 
autoridades, na expectativa de que as soluções devem surgir num quadro mais 
estável da economia brasileira. 

r 
Certo é que Minas não deve permitir liqüidação de nenhum de seus organismos 
financeiros, como foi a extra-judicial da MINASCAIXA no limiar de 1991, e deve 
tomar a iniciativa sempre das soluções que convêm ao Estado, com autonomia. 

Outro importante aspecto que deve ser lembrado neste contexto é a 
revitaliz ação do BDMG como órgão de fomento ou desenvolvimento econômico, 
para que seja capaz de oferecer financiamentos diferenciados, de longo prazo, 
com um "mix" de recursos próprios e de terceiros, a taxas mais atrativas para os 

r  investidores, colocando Minas com "vantagem competitiva" no setor de crédito 
para investimentos, desde pequenas, médias e grandes operações. 

Nos últimos anos, constata-se que o BDMG já não tem operado na escala da 
economia do Estado, limitado que está por seu capital e pelo patrimônio 
líquido' para garantir a tomada de recursos de maior monta no mercado, 
passando então a operar como agente financeiro do BNDES e da FINAME, além 
dos recursos dos TDE - Títulos de Desenvolvimento Econômico, cuja captação é 
dos Bancos comerciais BEMGE e CREDIREAL, e ainda como gestor dos recursos 
do Banco Mundial (Pró-Floresta - Programa de Reflorestamento, PROSAN/BH -
Programa de Saneamento Ambiental dos Ribeirões Arrudas e Onça, SOMMA 

- 

Organização e Modernização dos Municípios) e outros. 

A criação do BDMG em 1962 e seu impacto na economia do Estado não podem 
ficar apenas como registro histórico. A capacitação por ele desenvolvida com 
seu quadro técnico-profissional em análise de projetos ao longo desses anos, a 
credibilidade que conquistou no país e no exterior, a percepção para abrir e 
apoiar setores emergentes em nossa economia, tudo isto conduz ao raciocínio 
de que é preciso revitalizá-lo, seja pela via de expressivo aumento do capital 
social, seja pela constituição de fundos do Tesouro por ele administrados ou 
por maior integração operacional com os órgãos que constituem o Sistema 
Financeiro Oficial. De outra forma, a situação do BDMG tenderá a complicar-se e 
a ver exauridas suas finalidades. 

n 

'equivalente a US$ 120 milhões 
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Não haja dúvida de que Minas, contando com um Sistema Tributário e 
Financeiro forte e bem gerido não se deterá, não conviverá com a estagnação, 

r\ 	não terá "década perdida". 

O Estado deve projetar, por isso mesmo, o crescimento da receita fiscal, dos 
investimentos diretos e de suas empresas, de hoje até ao fim do século. 

O desenvolvimento como meta, repete-se. 

(^ É legítimo admitir que, num período de 4 anos - de 1995 a 1998, o Estado 
poderá investir diretamente entre US$ 3,0 e 4,0 bilhões (aproximadamente 15% 

n da receita global, estimando-se crescimento de 5% a.a. , i.e. , de US$ 5,0 bilhões 
em 1995 a US$ 6,0 bilhões em 1998), e ainda, entre US$ 3,0 e 5,0 bilhões 
através das empresas controladas, pelas projeções baixa e alta disponíveis. 

Os investimentos totais nesse período de Governo poderão, por conseguinte, ser 
estimados entre US$ 7 a 9 bilhões, montantes que autorizam planejar um 
programa de infra-estrutura física e social de relevo, ainda que insuficiente 
para cobrir toda a demanda visível de obras e serviços no Estado. 

Esses objetivos serão atingidos com uma Administração Estadual que consiga 
reduzir as despesas de custeio, a isto recorrendo por todos os meios políticos, 
gerenciais e de comunicação social, que sejam capazes de levar os órgãos 
governamentais e a sociedade a compreender a inevitabilidade dos sacrifícios 
do acessório, do supérfluo, do consumismo, e a perceber o empenho do 
Governo com ações não demagógicas, com trabalho sério e duradouro. 

Outras Nações já os conseguiram no pós-guerra. Por que não haveria Minas de 
levantar o exemplo puxando o trem da educação, das obras de infra-estrutura, e 
do desenvolvimento? 

n 
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"_ Ora pois! Concordais que não são inteiramente utopias o que estivemos a dizer 
sobre a cidade e a Constituição; que, embora difíceis, eram de algum modo 

possíveis; mas não de outra maneira que não seja a que dissemos, quando os 
governantes, um ou vários, forem filósofos verdadeiros, que desprezem as 
honrarias atuais, por as considerarem impróprias de um homem livre e 

tr, 	destituídas de valor, mas, por outro lado, que atribuem a máxima importância à 
retidão e às honrarias que dela derivam, e consideram o mais alto e o mais 

necessário dos bens a Justiça, à qual servirão e farão prosperar, organizando 
assim a sua cidade?" 

Platão, in A República, 387 a 392 a.C. 

r. 
r. 

r. 
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	ANEXO 3.2 

BRASIL 
r 

População residente, com destaque de alguns Estados 

1970* 1980** 1991*** 

São Paulo 17,8 25,0 31,6 

Minas Gerais 11,5 13,4 15,7 

Rio de Janeiro 9,0 11,3 12,8 

Bahia 7,5 9,5 11,6 

Rio Grande do Sul 6,7 7,8 9,1 

Demais Estados 40,6 52,0 66,1 

r Brasil 93,1 119,0 146,9 

* Censo de set/1970 
** Censo de set/1980 
*** Censo de set/1991 
Fontes: Anuários Estatísticos do Brasil • FIBGE 

r's 



ANEXO 3.3 

("N 	BRASIL 

PIB e renda per capita, a preços constantes de mercado (ref. 1991) 

1970 	1980 	1990 
c 

PIB 	 155.396 	355.835 	414.416 
US$ milhões 

RENDA PER CAPITA 	1.621 	2.934 	2.756 
US$ 

Fonte: SEI/SEPLAN-MG 
Banco Central do Brasil 
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O 	ANEXO 3.4 

n 
BRASIL 

PIB - Produto Interno Bruto 

r\ 	Evolução relativa de alguns Estados 
(em percentuais) 

C 
r, 

r 

1970 1975 1980 1985 1990* 

r.,  
o 

SP 

MG 

39,43 

8,28 

39,19 

8,59 

37,45 

9,27 

37,61 

11,80 

35,77 

12,52 

RJ 16,67 15,37 14,18 12,34 10,91 

C) 

r 
RS 8,60 8,61 7,97 7,54 7,01 

O 
r, 

PR 

SC 

5,43 

2,68 

6,71 

2,79 

5,82 

3,18 

6,12 

3,27 

6,32 

3,33 

n 

PE 2,91 2,72 2,54 2,60 2,57 

r, 
GO 1,52 1,60 1,85 1,97 2,13 

BRASIL 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 
• Valores projetados pelo Programa de Estudos da EBAP/F'GV-RJ 
Fonte: FlEGE 
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ANEXO 3.5 

BRASIL 

Veículos a motor licenciados para passageiros e carga, por Unidade da 
Federação 

Milhões de Veículos 
1970 1980 1984 1986 1991 1993 

te\ 
São Paulo 1,16 4,18 4,81 6,00 8,00 8,49 

e 
Rio de Janeiro 0,48* 1,36 1,48 1,62 2,15 2,28 

C' Minas Gerais 0,30 1,02 1,22 1,52 2,05 2,17 

Paraná 0,23 0,84 1,00 1,13 1,56 1,63 

O 
r ' 

Rio Grande do 
Sul 

0,33 1,02 1,27 1,08 1,82 1,90 

r) Outros Estados 0,63 2,53 2,95 3,64 5,10 5,42 

BRASIL 3,13 10,95 12,73 14,99 20,68 21,89 

* Inclui Estado da Guanabara 
Todos os veículos registrados: de passageiros, caminhões, utilitários, ônibus, máquinas 
agrícolas e outros 
Fontes: FIBGE - 1970/1980/1984 

DENATRAN • 1986 
DETRAN's ESTADUAIS - 1991 
Estimativa do INDI - 1993 
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ANEXO 3.6 

BRASIL 

C Exportações de alguns Estados 
(valores nominais) 

1972 1980 1990 1992 
C's 

C' São Paulo 	1.069 7.959 11.356 13.384 

r Minas Gerais 	210 2.080 4.600 4.835 

C Rio Grande do Sul 	487 2.089 3.442 4.401 

r• 
Paraná 	210 1.995 1.868 2.110 

Rio de Janeiro 	203* 1.229 1.454 1.900 

Santa Catarina 	55 858 1.457 1.827 

Demais Estados 	1.401 3.922 7.237 7.750 
C 

BRASIL 	3.635 20.132 31.414 36.207 

Nota: * inclui Estado da Guanabara 
Fonte: Cacex e CIC - 1972/1980 

Secex - 1980/1992 
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C 	ANEXO 3.7 

e 
MINAS GERAIS 

Estrutura do PIB, segundo grandes divisões, a preços constantes de 
mercado (ref. 1980) 

C 	(em percentuais) 

e 
SETOR 1970 1980 1990 

Agricultura 24,25 12,10 14,88 

Indústria 33,89 44,80 39,03 

Serviços 41,86 43,10 46,09 

TOTAL 100,00 100,00 100,00 
r` 

Fonte: SEI/SEPLAN-MG 
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ANEXO 3.8 

MINAS GERAIS 

C 	Matriz energética segundo as fontes 
(em percentuais) 

C FONTE 	 1991 	2010 * 

Lenha e derivados 	32,9 	29,2 —> 23,0 
C 
r 	Energia hidraúlica 	32,8 	36,5 —> 37,0 

F; 	Petróleo e derivados 	18,1 	23,6 —> 22,8 
C 	Carvão mineral 	 11,0 	8,2 —> 10,7 
r 

Gás natural 	 0,0 	2,5** —> 3,7 
C 

Outros 	 5,2 	2,5 —> 2,8 

Total 	 100,00 	100,00 

• Percentuais previsíveis, dependendo dos cenários segundo a tendência histórica ou com 
programas de conservação e racionalização do uso da energia. 
-Estimativa própria 
Fonte: Relatório anual da CEM1G - 1992 
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